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O PROJETO

O Brasil é sede da Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (RIO+20), mar-
cada para junho de 2012. Fruto de uma longa caminhada pela conscientização da sociedade para a 
urgência de tratarmos nossa relação com o meio ambiente de maneira responsável, ética e sem com-
prometermos o futuro das próximas gerações, este encontro internacional é uma ótima oportunidade 
para revermos a trajetória das ações realizadas nos últimos anos, identificando sucessos e fracassos. 
Só assim poderemos ajustar nossas políticas e práticas rumo ao desenvolvimento sustentável. 

O encontro traz também uma interessante proposta analítica chamada Economia Verde. Nessa pers-
pectiva, estão reunidas as noções de uma economia de baixo carbono – com menores impactos sobre 
o equilíbrio climático, com uso eficiente dos recursos naturais e inclusão social. Realmente, é incon-
cebível acreditarmos em um desenvolvimento humano de longo prazo que não tenha essas premis-
sas como alicerce.

A Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS) completa 20 anos de existência 
no mesmo ano da RIO+20. Ao longo desse tempo, temos trabalhado para promover o debate entre os 
diferentes atores sociais (governos, academia, empresas, sociedade civil), como forma de alcançar-
mos as soluções necessárias rumo à sustentabilidade. Acreditamos que essas soluções surgirão do 
diálogo e de negociações entre as partes, fruto de políticas públicas claramente definidas, avanços 
tecnológicos, gestão eficiente e mobilização social. 

No espírito de contribuir para os debates da RIO+20, a FBDS apresenta a coleção de estudos sobre 
“Diretrizes para uma Economia Verde no Brasil”, resultado de pesquisas e seminários realizados com 
importantes stakeholders que analisaram, discutiram, criticaram e apresentaram sugestões aos tra-
balhos elaborados por especialistas brasileiros nas áreas de energia, transportes, resíduos sólidos, 
agricultura, florestas, recursos hídricos e finanças. 

Nesta coleção de cadernos de conteúdo, listamos as principais barreiras identificadas para o desen-
volvimento de uma Economia Verde no Brasil, assim como propomos diretrizes que deverão ser adota-
das pelas diferentes esferas do poder público, do setor produtivo e da sociedade civil organizada para, 
enfim, ajustarmos nossa trajetória de desenvolvimento.

Esse trabalho foi possível graças ao decisivo apoio financeiro e institucional oferecido por alguns dos 
mais importantes parceiros da FBDS, empresas não somente preocupadas, mas efetivamente enga-
jadas na prática da agenda da sustentabilidade: AMBEV, BNDES, JSL, LIGHT, SHELL e TETRA PAK.    

Israel Klabin, presidente da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável – FBDS
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PALAVRA DO BNDES

O BNDES, como principal agente de financiamento de projetos de desenvolvimento no Brasil, reconhe-
ce a importância de construir um modelo sustentável de crescimento para o país, pautado pelo uso 
eficiente dos recursos, pela preservação ambiental e pela inclusão social. 

Além de considerar a variável ambiental na análise e acompanhamento de todos os seus investimen-
tos, buscando sempre o padrão mais ecoeficiente, o BNDES financia iniciativas que geram benefícios 
diretos sobre a qualidade ambiental e a diminuição das desigualdades sociais e regionais no país.

Em 2011, os desembolsos associados à Economia Verde alcançaram R$ 18,4 bilhões, com o apoio a 
projetos de energias renováveis, eficiência energética, gestão de resíduos e lixo urbano, transporte 
coletivo não poluente, bem como outras atividades que promovem a redução de emissões de carbono.

A expectativa para os próximos anos é a intensificação das contribuições à dinamização desses seto-
res, com destaque para o incentivo à inovação em tecnologias verdes.

Um dos caminhos para a inovação é, sem dúvida, a multiplicação e divulgação do conhecimento por 
meio de estudos como os que estão oportunamente reunidos nas publicações Diretrizes para uma 
Economia Verde no Brasil.

O patrocínio a esse conjunto de publicações é, para o BNDES, uma oportunidade de estimular novas e 
melhores práticas, processos e comportamentos nos diversos setores da economia brasileira, mos-
trando que a preocupação ambiental é, sobretudo, economicamente positiva.
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Roberto Schaeffer é Professor Associado do Programa 
de Planejamento Energético da COPPE/UFRJ. Foi Profes-
sor Visitante do Centro para Energia e Meio Ambiente da 
Universidade da Pensilvânia, EUA, onde também obteve 
o título de Ph.D. em Política Energética. Ocupou a Cátedra 
de Professor Visitante em Estudos Brasileiros no Canadá, 
palestrando em cinco universidades canadenses com o 
suporte do Ministério das Relações Exteriores e Comércio 
Internacional daquele país. Atualmente é Editor-associa-
do das revistas científicas internacionais Climate Policy e 
Energy-The International Journal, e membro do Painel In-
tergovernamental de Mudanças do Clima (IPCC), da ONU.  

Por que o setor de energia tem um papel central para a 
transição para uma Economia Verde e qual é deve ser a 
participação dos biocombustíveis na matriz energética?

Mais de 80% de todas as emissões de gases de efeito estufa (GEE) no mundo vem do setor de energia. 
Portanto, quando se trata da busca por uma Economia Verde, onde o baixo carbono é determinante, 
deve-se priorizar a participação do segmento energético e considerando a geração de energia elétrica e 
a produção e uso de combustíveis. No caso do Brasil, o setor tem quase 90% da geração vinda de hidro-
elétricas, onde a questão do carbono não é sensível. Já quanto aos transportes, é preciso tornar este 
setor mais eficiente e incentivar o uso dos veículos de massa e, simultaneamente, tratar da descar-
bonização, fazendo a substituição dos derivados de petróleo, gasolina e diesel, por biocombustíveis. 

Quais são as políticas públicas brasileiras para a promoção do uso de energias renováveis?

O Brasil tem programas de incentivos às fontes renováveis que estimulam as pequenas centrais hidre-
létricas, a geração eólica, o uso de bagaço de cana, além de leilões para a geração de energia elétrica. 
Os preços da energia eólica, que antes não podiam competir com os das fontes mais convencionais 
de energia, têm se apresentado até mais baratos, o que foi possível em função de um programa de 
incentivo governamental, envolvendo privilégios, como tratamento preferencial do BNDES e taxações 
mais baixas.

Quanto aos combustíveis, é histórico o incentivo dado pelo governo ao etanol para que este pudesse 
competir com a gasolina. Ainda hoje, há a obrigatoriedade da adição de 5% de biodiesel em todo o diesel 
consumido no país. 

O Brasil poderá permanecer na vanguarda do uso de fontes renováveis? E qual o papel dos setores 
público e privado, neste sentido?

O país tem plenas condições, principalmente pelas características muito particulares de clima e geo-
gráficas. O setor público precisa dar continuidade às políticas que já existem e eventualmente avançar 
em outras para criar um ambiente em que o setor privado se sinta confortável para continuar a investir 
em fontes renováveis. Assim, o empresariado terá condições propícias para investir e até poderá re-
passar para o usuário os benefícios dos custos cada vez menores das fontes renováveis de energia.

O AUTOR
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O setor de energia assume um papel central na 
transição para uma Economia Verde.  A matriz ener-
gética mundial é fortemente baseada em fontes 
fósseis, o que é um entrave ao desenvolvimento 
sustentável. Assim, o objetivo de alcançar uma 
Economia Verde, com baixa intensidade de carbo-
no, uso racional dos recursos naturais e inclusão 
social é inviável considerando-se a atual estrutura 
mundial de consumo energético.

Tal inviabilidade não se faz presente apenas pela 
possibilidade de exaustão de fontes fósseis. Pelo 
contrário, o recente aumento de reservas e o apro-
veitamento de fontes fósseis não convencionais1 
indicam que o problema de depleção de fontes de 
energia fóssil não consiste em um entrave ime-
diato ao sistema energético mundial. De fato, nos 
últimos trinta anos, as reservas provadas de pe-
tróleo e gás natural aumentaram num ritmo mé-
dio anual de 2,5% e 2,8%, respectivamente – taxa 
superior ao aumento de consumo dessas fontes. 
Considerando as reservas provadas e o ritmo de 
produção atuais, haveria petróleo no mundo para 
mais 49 anos de produção, gás natural para 59 
anos e carvão mineral para 120 anos (BP, 2011).

Assim, a restrição quantitativa associada ao uso 
de recursos energéticos fósseis (isto é, o proble-
ma da depleção dos recursos energéticos fósseis) 
perdeu força na discussão energética internacio-
nal recente, sendo sobrepujada por preocupações 
relativas a impactos ambientais e questões geo-
políticas2 associados a essas fontes. No que diz 
respeito ao primeiro, destacam-se as mudanças 
climáticas globais induzidas pelo aumento na 
concentração de gases GEE na atmosfera e seus 
efeitos sobre sistemas naturais e humanos.

1 Como as areias betuminosas canadenses, cujo impacto ambien-
tal é, em diversos aspectos, superior ao do petróleo convencional.
2 Como a volatilidade do preço do petróleo que se tornou relevan-
te, principalmente, a partir da presente década.

As opções para diminuir a dependência do siste-
ma energético mundial em combustíveis fósseis 
deve necessariamente passar pelo maior uso de 
fontes energéticas renováveis e pelo uso mais efi-
ciente de energia. Essas opções, entretanto, ainda 
enfrentam restrições técnicas e econômicas para 
implementação em larga escala. Não obstante, as 
fontes renováveis de energia podem ensejar gran-
des oportunidades econômicas e sociais.

O Brasil encontra-se numa posição favorável no 
contexto mundial quando se trata do uso de fon-
tes renováveis de energia. Como será visto neste 
trabalho, 45% de toda energia primária produzida 
no país é renovável. Embora isso signifique que 
mais da metade do consumo de energia no país 
é não-renovável, esse valor é relativamente alto 
quando comparado à média mundial (13%).

Contudo, o desenvolvimento socioeconômico do 
país implica em maior uso de energia, não neces-
sariamente de fontes renováveis. Dessa forma, é 
importante avaliar em que medida o desenvolvi-
mento brasileiro é compatível com os objetivos de 
uma economia verde menos intensiva em carbono 
e mais ambientalmente sustentável. 

Portanto, o objetivo deste artigo técnico sobre 
energia e a economia verde é servir como tex-
to de apoio às discussões dos participantes do 
workshop “Coalizão de Empresas pelo Clima: Es-
tudo sobre Diretrizes para uma Economia Verde 
no Brasil”, apresentando e contextualizando a si-
tuação atual do país dentro do sistema energético 
mundial atual, assim como em cenários para o fu-
turo. Busca-se avaliar em que medida a situação 
privilegiada do Brasil em termos de uso de fontes 
renováveis de energia poderá manter-se no futu-
ro, em cenários projetados para a matriz energéti-
ca. Finalmente, este artigo faz uma avaliação das 
políticas energéticas adotadas até o momento no 
país, suas consequências para a sustentabilida-
de e propõe medidas para incentivar a adoção de 
fontes renováveis de energia.

INTRODUÇÃO
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O objetivo desta seção é apresentar uma breve 
descrição da matriz energética mundial e brasilei-
ra, comparando e indicando como o país se situa 
dentro do contexto mundial. Será discutido o uso 
de energia total e por habitante, a participação de 
diferentes fontes primárias de energia na compo-
sição da matriz energética, as fontes utilizadas 
para a geração de eletricidade e a composição se-
torial do consumo final de energia. Os resultados 
apresentados aqui são estáticos, sendo, portan-
to, apenas uma fotografia atual. Tendências e pos-
síveis desdobramentos futuros serão apresenta-
dos na seção 3.

Matriz energética mundial 

Essa seção se baseia nos dados do World Energy 
Outlook 2010 (IEA, 2010), que compila as informa-
ções mais atuais disponíveis sobre a matriz ener-
gética mundial3. Os dados referem-se ao ano de 
2008, quando não especificado de forma diferente.
O consumo mundial de energia primária alcançou 

12.271 milhões de toneladas equivalentes de pe-
tróleo (tep) em 2008, o que significa um consumo 
per capita médio de 1,78 tep/hab. O consumo mun-
dial de energia é, entretanto, concentrado nos paí-
ses de renda mais elevada. Embora os países fora 
da OCDE representem mais de 82% da população 
mundial, apenas 55% do consumo de energia se 
deu nesses países. Isso significa que, em termos 
per capita, o consumo de energia em países fora 
da OCDE em 2008 foi de 1,18 tep/hab, enquanto 
nos países da OCDE esse valor equivaleu a 4,52 
tep/hab. A figura 1 apresenta a participação de 
cada região no consumo total de energia primária. 
Os países asiáticos, liderados por China e Índia, 
representam 31% da energia primária consumida 
mundialmente. A América do Norte consome 24%, 
seguida pela Europa, com 16%. 

Figura 1 – Participação regional no con-
sumo de fontes primárias de energia em 

2008 (IEA, 2010)

América do Norte 24%

Europa 16%

Outros países OCDE (Pacífico) 8%

Europa Oriental e Eurásia 10%

Ásia (não-OCDE) 31%

África 6%

América Latina 5%

MATRIZ ENERGÉTICA MUNDIAL E BRASILEIRA

3 É importante fazer comparações a partir de uma base única de 
dados, uma vez que existem diferentes metodologias de consoli-
dação de balanços energéticos, o que pode gerar distorções nos 
resultados apresentados.

Figura 2 – Participação relativa de diferentes 
fontes primárias no consumo de energia 

mundial em 2008 (IEA, 2010)

Carvão 27%

Petróleo 33%

Gás Natural 21%

Nuclear 6%

Hidráulica 2%

Biomassa e Resíduos 10%

Outras Renováveis 1%
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O petróleo – ou ainda mais rigorosamente o óleo 
bruto – é a principal fonte de energia primária con-
sumida mundialmente (cerca de um terço da ofer-
ta). Em seguida, estão os demais combustíveis 
fósseis, como o carvão mineral (27%) e o gás natu-
ral (21%). Juntas, as fontes fósseis são responsá-
veis por 71% da oferta de energia primária mundial. 
Observa-se que as fontes renováveis de energia 
têm um papel ainda pequeno na oferta de energia 
mundial quando comparado ao das fontes não re-
nováveis. Apenas 13% da oferta mundial de energia 
primária são provenientes de fontes renováveis de 
energia. Em países da OCDE, esse valor é ainda me-
nor (7%), enquanto nos países fora da OCDE é 18%.  

A predominância de fontes fósseis é observada, 
também, na geração de energia elétrica (figura 3). 
O uso do carvão mineral está principalmente rela-
cionado a esse propósito. De fato, mais de 40% da 
eletricidade gerada mundialmente vem da queima 
do carvão. O gás natural também tem um papel re-
levante, com mais de 21% de participação. No total, 
quase 68% da energia elétrica produzida em 2008 
veio de fontes fósseis. Em contraposição, as fontes 
renováveis de geração de energia elétrica têm pa-
pel relativamente pequeno na geração em escala 
mundial, aproximadamente 19%. 

Cabe ressaltar, a importância da energia nuclear 
que corresponde a mais de 13% da eletricidade ge-
rada mundialmente.
  
O consumo final de energia é distribuído quase 
inteiramente entre três setores: edificações, in-
dústria e transportes (figura 4). Conforme o WEO, 
as edificações – setores residencial, comercial, 
de serviços e público – consumiram 33% da ener-
gia final em 2008. As principais fontes comerciais 
de energia consumidas são a eletricidade (27%) 
e o gás natural (22%). Contudo, grande parte do 
consumo energético nesses setores ainda se ba-
seia em fontes não comerciais de energia, como 
biomassa e resíduos (29%). Isso ocorre majorita-
riamente em países fora da OCDE, que correspon-
dem a mais de 90% do consumo dessas fontes no 
setor de edificações. Portanto, embora biomassa 
e resíduos ainda tenham uma participação peque-
na na matriz energética mundial (cerca de 10%), 
em países fora da OCDE tais fontes ainda corres-
pondem à principal forma de energia consumida 
(48%) nas edificações, com destaque para lenha 
no setor residencial. Vale notar que o aumento da 
renda nestes países tende a levar à substituição 
da lenha por fontes fósseis, com impactos positi-
vos à saúde (Machado e Schaeffer, 2006).

Figura 3 – Participação de diferentes fontes 
primárias de energia na geração de 

eletricidade no mundo em 2008 (IEA, 2010)

Carvão 41% Petróleo 5,5%

Gás Natural 21,3%

Nuclear 13,5%

Hidráulica 15,9%

Biomassa e Resíduos 1,3%

Eólica 1,1%

Outras 0,4%

Figura 4 – Participação dos diferentes 
setores no consumo de energia final 

mundial em 2008 (IEA, 2010)

Outros 11%Transportes 30%

Edificações 33%Indústria 27%
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O segundo segmento que mais consome energia mundialmente, o setor de transportes, é fortemente 
dependente de petróleo. Em 2008, 94% do consumo final no setor de transportes mundial foi atendido 
com derivados de petróleo, sendo que mais de 60% se deu em países da OCDE4. 

A atividade industrial consumiu 27% da energia final mundial em 2008, cujas principais fontes foram o 
carvão mineral (27%), a eletricidade (26%) e o gás natural (20%). A maior parte do consumo de energia 
na indústria mundial, entretanto, ocorreu em países fora da OCDE (64%), onde a participação relativa 
do carvão mineral é maior que a média mundial (36%).

Conforme se observou, existem fortes discrepâncias a respeito da distribuição regional da produção 
e consumo de energia no mundo, tanto do ponto de vista quantitativo quanto do qualitativo. Concomi-
tantemente a um maior consumo per capita em países da OCDE, que têm suas matrizes energéticas 
baseadas em fontes comerciais – em geral fósseis. Por outro lado, os países fora da OCDE não só con-
somem menos energia per capita, como também têm maior parte do seu consumo – especialmente 
no setor residencial – baseado em fontes tradicionais, como a lenha. Isso reflete não somente a quan-
tidade, mas também a qualidade dos serviços energéticos providos, tendo repercussões sobre estilo e 
qualidade de vida nas diferentes regiões do mundo. 

Outros 11%

Edificações 33%

4 Foi excluído dessa proporção o Bunker marítimo, que não pode 
ser atribuído a nenhum  país ou região específicos.
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Matriz energética brasileira

Os dados apresentados nesta seção se baseiam 
nos resultados do Balanço Energético Nacional, 
produzido anualmente pela Empresa de Pesqui-
sa Energética (EPE, 2011a)5. 

Em 2010, a oferta interna de energia no Brasil al-
cançou 271 milhões de tep, crescendo 42% com 
relação ao ano de 2000. Em termos per capita, a 
oferta interna de energia também vem crescendo, 
como mostra a figura 5, o que significa que o cres-
cimento no consumo de energia tem sido superior 
ao aumento de população, refletindo em um maior 
acesso a energia. Em 2010, o consumo de energia 
por habitante no país foi de 1,42 tep/hab.

A matriz energética brasileira se destaca pela alta 
participação de fontes renováveis, alcançando 45% 
da energia primária consumida no país em 2010. 
Essa participação vem se mantendo relativamente 
estável nas últimas três décadas, oscilando entre 
40% e 50%. Dentre as fontes renováveis utiliza-
das no país destacam-se os produtos da cana-de-
-açúcar (18%) e a energia hidráulica (14%). A figura 
6 mostra a composição de fontes primária no país 
em 2010. 

O consumo de energia fóssil no país concentra-se 
majoritariamente em petróleo e seus derivados, 
cujo principal uso se dá através de consumo vei-
cular (cerca de 55% do consumo final de deriva-
dos de petróleo em 2010), seguido de usos não-
-energéticos (como matéria-prima, cerca de 16%). 
O gás natural é usado principalmente na indústria 
(49% em 2010) e para geração de eletricidade 
(34% em 2010). Já o carvão mineral é usado em 
grandes quantidades na indústria, principalmen-
te na siderurgia.

No que diz respeito à matriz de geração elétrica, a 
participação das fontes renováveis é ainda mais 
significativa, como mostra a figura 7. A hidroeletri-
cidade correspondeu a 80% da geração de eletrici-
dade no país em 2010. Comparado a esse número, 
apenas 71% da capacidade de geração instalada 
no país (ANEEL, 2011) é de usinas hidroelétricas. 

Figura 5 – Oferta interna de energia 
per capita – Brasil (EPE, 2011a)

5 Os resultados do Balanço energético Nacional 2011, ano base 
2010, ainda são, até a presente data, preliminares e não possuem 
algumas informações relevantes. Portanto, em alguns casos, utili-
zaram-se os valores de 2009, conforme indicado no texto.

Figura 6 – Composição de fontes 
primárias de energia na matriz energética 

brasileira em 2010 (EPE, 2011a)

Carvão Mineral e Derivados 5%

Petróleo e Derivado 38%

Gás Natural 10%

Urânio (U3O8) e Derivados 1%

Energia Hidráulica 14%

Lenha e Carvão Vegetal 10%

Produtos cana-de-açúcar 18%

Outras Renováveis 4%
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Isso se deve ao fato de o sistema elétrico bra-
sileiro ser um sistema “hidrotérmico”, em que 
usinas térmicas são, sobretudo, utilizadas para 
complementar a geração a partir de fontes hídri-
cas, aumentando a capacidade firme do sistema 
(ARAÚJO, 2009).  Assim, as usinas térmicas – 
principalmente a gás natural – têm papel prin-
cipal como elementos de segurança para evitar 
déficits no suprimento de energia em casos de 
condições hidrológicas críticas. Portanto, embora 
intermitentemente utilizadas para gerar eletrici-
dade, usinas a gás natural têm papel importante 
na geração elétrica brasileira, a despeito de sua 
pequena participação6.

Entre as demais fontes renováveis, destaca-se a 
biomassa (principalmente bagaço de cana), que 
gerou quase 6% da eletricidade em 2010. Embo-
ra ainda incipiente, o potencial de geração eólica 
no país é significativo, sendo o potencial eólico 
bruto estimado em 1,26TW, o que seria capaz 
de gerar mais de 3.000TWh/ano (DUTRA, 2007). 

Não obstante sua pequena participação (0,4%), 
a energia eólica tem ganhado importância na 
matriz elétrica nacional. Além do crescimento 
recente, passando de 1,45TWh para 2,18TWh en-
tre 2009 e 2010, os resultados do último leilão de 
energia realizado pela Empresa de Pesquisa Ener-
gética, em setembro de 2011, indicaram um forte 
aumento dessa fonte para os anos seguintes.
 
O setor econômico que mais consome energia no 
Brasil é a indústria, seguida do setor de transpor-
tes (figura 8). O setor industrial, embora consuma 
38% da energia final no país, contribui para apenas 
21% do PIB. A fonte de energia mais consumida na 
indústria brasileira é o bagaço de cana, no seg-
mento de alimentos e bebidas, chegando a 21% 
do consumo final total do setor industrial. Isso se 
deve não apenas ao peso do segmento no setor 
industrial, mas também ao uso ineficiente desse 
subproduto da cana-de-açúcar, que é queimado 
para geração de calor de processo em caldeiras 
de baixa pressão (abaixo de 30 bar). Há, portan-
to, grandes possibilidades de ganho de eficiência, 
principalmente através de cogeração, no setor 
sucro-alcooleiro no Brasil. 
 Figura 7 – Composição de fontes na 

geração de eletricidade em 2010 
(EPE, 2011a)

Carvão e Derivados 1,4%

Derivados de Petróleo 3,3%

Biomassa 5,9%

Hidráulica 80%

Eólica 0,4% Nuclear 2,8%

Gás Natural 6,2%

6 Embora ressalte-se que o gás natural ainda é a segunda fonte 
mais relevante na geração elétrica, com 6%.

Energia Hidráulica 14%

Figura 8 – Consumo final energético por setor em 
2010 (EPE, 2011a)

Setor Energético 12%

Setor Industrial 38%

Setor Transporte 31%

Setor Residencial 10%

Setor Agropecuário 4%

Setor Comercial 3%

Setor Público 2%
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O uso de produtos da cana-de-açúcar como fonte 
energética confere ao setor de transportes brasi-
leiro uma posição diferenciada, na medida em que 
17% do consumo de combustíveis no setor corres-
pondem ao etanol. Isso se deve tanto a seu uso 
final em carros bicombustíveis, como ao papel do 
álcool anidro como aditivo à gasolina. Entretanto, 
o setor de transportes é fortemente dependente 
de diesel, que atende a mais de 48% do seu con-
sumo de energia final. Isso se deve principalmen-
te ao transporte de carga, que consome cerca de 
53% do diesel no país. Segundo Borba (2008), há 
grandes possibilidades de ganho de eficiência no 
setor de transportes de carga, o que pode dimi-
nuir a dependência do país em óleo diesel. 

Uso de energia no Brasil e no mundo 
e implicações para mudanças 
climáticas

Em termos agregados, o consumo de energia per 
capita no Brasil ainda é bastante inferior àquele 
dos países da OCDE (1,33 contra 4,52, em 2008), 
até mesmo inferior à média mundial e a de países 
como China e Rússia (figura 9). 

Por outro lado, a situação energética brasileira é 
bastante vantajosa quando se trata da participa-
ção de fontes renováveis de energia. Aproximada-
mente 45% da energia primária produzida no país 
é renovável, enquanto a média mundial é 13%. Por 
trás dessa alta parcela de renováveis no Brasil es-
tão a energia hidráulica e os produtos da cana-de-
-açúcar, o que faz com que os setores de geração 
elétrica, indústria e de transportes brasileiro7 se 
destaquem com relação ao resto do mundo. 

Contudo, este percentual elevado de fontes renová-
veis da matriz brasileira também é função do uso 
de carvão vegetal na siderurgia (acima da média 
mundial) e do uso ineficiente do bagaço de cana no 
setor industrial, além do próprio uso de biomassa 
para cocção em residências de menor renda. 

Assim, além da geração elétrica e do setor de trans-
portes, a indústria brasileira também tem forte 
participação de fontes renováveis de energia. Em 
2009, bagaço de cana e outras fontes renováveis 
somaram quase 30% do total de energia consumi-
do no setor. Lenha e carvão vegetal somaram 13%, 
embora uma parcela desse consumo seja prove-
niente de desmatamento, não podendo ser consi-
derada renovável. 

7 Devido ao uso do etanol como aditivo à gasolina e como com-
bustível automotivo.

Figura 9 – Consumo de energia primária per capita (EIA, 2010)
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Na indústria, também, a eletricidade, que é em gran-
de parte renovável, atendeu a 21% da demanda de 
energia final em 2009. Comparando-se com dados 
mundiais (valores de 2008: carvão mineral, 27%; 
eletricidade, 26%; gás natural, 20%), a indústria bra-
sileira é relativamente menos carbono intensiva.

Portanto, em função da matriz energética pouco 
intensiva em carbono, as emissões brasileiras 
provenientes do uso de energia são relativamente 
baixas quando comparadas ao resto do mundo8. 
Em termos absolutos, o Brasil foi responsável por 
apenas 1,4% das emissões do uso de energia no 
mundo em 2010. Os maiores emissores de GEE do 
uso de energia mundialmente são China (25%) e 
Estados Unidos (18%) (BP, 2011).

Essa posição também é favorável em termos re-
lativos. A intensidade de emissões por unidade 
de energia primária consumida no país em 2010 
foi de 1,8 tCO2/tep (BP, 2011). Esse valor é baixo 
quando comparado à média mundial de 2,8 tCO2/
tep. Para fins de comparação, apresenta-se a se-
guir a intensidade de carbono de países selecio-
nados (BP, 2011): China (3,4 tCO2/tep); Índia (3,3 
tCO2/tep); Estados Unidos (2,7 tCO2/tep); Alema-
nha (2,6 tCO2/tep); Japão (2,6 tCO2/tep); e Rús-
sia (2,5 tCO2/tep).

8 Ressalta-se, contudo, que considerando as emissões provenientes de desmatamento e pecuária, o Brasil passa a ter um papel de des-
taque entre os grandes emissores mundiais.

Figura 10 – Intensidade de emissões por uso de energia9  
no Brasil (BP, 2011)

 
As emissões de CO2 do uso de energia por unidade 
de energia primária consumida no Brasil têm dimi-
nuído nos últimos 40 anos. Apesar de a tendência 
de queda ser mais acelerada durante a década de 
1970 e início de 80, durante os anos 1990 a inten-
sidade das emissões de carbono se estabilizaram 
no país. Na última década, verificou-se, novamen-
te, uma tendência de queda.

Apesar de sua posição favorável em termos da 
renovabilidade de sua matriz energética, o Brasil 
atravessa um dilema. Tem-se, de um lado, a ne-
cessidade de aumentar o consumo energético per 
capita para fomentar o crescimento econômico 
e universalizar o acesso a serviços energéticos. 
Por outro, devido à proximidade do esgotamento 
do potencial hidrelétrico aproveitável – conside-
rando questões ambientais – a expansão do sis-
tema energético nacional provavelmente levará o 
Brasil a uma matriz energética menos renovável e 
mais carbono intensiva. O caminho a ser seguido 
em termos de emissão será definido pelo nível de 
aproveitamento futuro das fontes renováveis em 
potencial para o país, que embora seja grande, 
faz-se necessário avaliar cenários futuros para a 
matriz energética brasileira de forma a verificar se 
o padrão no uso de energia aponta para uma maior 
ou menor intensidade em emissões de carbono. 

9 Emissões de CO2 do uso de energia por consumo de energia primária.
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Este capítulo descreve os cenários que servem de 
referência para o setor energético no longo prazo, 
em escala mundial e nacional. Embora os resulta-
dos e conclusões de cenários de longo prazo se-
jam fortemente sujeitos às premissas e hipóteses 
assumidas em sua formulação, essa metodologia 
ajuda o planejador a projetar os resultados de uma 
situação hipotética, de forma a guiar as políticas 
públicas na direção daquilo que se almeja. 

Na linha destas incertezas, ressalte-se que um 
trabalho de projeção de longo prazo de cenários 
energéticos não pode ser entendido de modo 
acrítico como “previsão do futuro”. Ao contrário, 
trabalhos desta natureza cenarizam trajetórias 
de evolução possíveis para variáveis-chaves a 
partir de fatores condicionantes e de expectativas 
acerca do futuro, vigentes no presente. Assim, o 
exercício de cenarização pode fornecer um forte 
auxílio aos tomadores de decisão, ao intuir o que 
ocorreria caso as premissas utilizadas se tornas-
sem concretas.

Cenários futuros de energia 
para o mundo

Nesta seção, serão apresentadas as projeções 
relativas aos cenários de longo prazo produzidos 
para o World Energy Outlook da Agência Interna-
cional de Energia (WEO – IEA, 2010) e para o In-
ternational Energy Outlook do Departamento de 
Energia dos Estados Unidos (IEO – DOE, 2010), 
ambos com um horizonte de projeção até 2035.  
Será feita uma breve descrição dos cenários, suas 
premissas e resultados. Mais detalhes podem 
ser encontrados nos documentos originais (IEA, 
2010 e DOE, 2010). Vale ressaltar que foi neces-
sário um esforço de compatibilização entre os da-
dos dos diferentes estudos. Isso gera algum grau 
de distorção dos dados primários, embora isso 
seja necessário para permitir uma comparação                   
entre os estudos10.

Ambos os estudos contrapõem cenários alterna-
tivos a um cenário de referência, em que se as-
sume a manutenção das tendências existentes, 
sem considerar quebras estruturais ou mudanças 
de políticas além daquelas já previstas. Essa con-
traposição de um futuro vislumbrado pelo analis-
ta (cenário alternativo) a um futuro “business as 
usual” (o cenário referência) é importante não só 
para explicitar as implicações da visão de futuro 
adotada, mas também para avaliar a própria plau-
sibilidade dos cenários alternativos. 
 
Premissas

O WEO distingue os cenários de acordo com di-
ferentes premissas no que tange ao conjunto 
de políticas energéticas e ambientais adotadas 
mundialmente. Dessa forma, o cenário Current 
Policies, por se tratar de um cenário referência, 
considera apenas políticas já implementadas e 
adotadas. Já o cenário New Policies inclui, adicio-
nalmente, um conjunto de políticas já anunciadas, 
mesmo que de forma ainda geral, principalmente 

Tabela 1 – Cenários mundiais 

Cenários WEO-2010 (IEA)

Current policies (cenário referência)

New policies

450

Cenários IEO-2010 (EIA/DOE)

Reference Case (cenário referência)

High Economic Growth 

Low Economic Growth 

High Oil Price 

Low Oil Price 

10 Esses estudos não utilizam o mesmo ano base, o que suscitou 
a necessidade de ajustes de forma a compatibilizar as projeções 
e torná-las comparáveis. O IEO tem com ano base 2007, enquanto 
o WEO usa 2008. Assim, utilizaram-se os valores do WEO de 2008 
como referência, aplicando-se as taxas de crescimento projetadas 
para projetarem-se os dados absolutos do IEO.

Cenários futuros de energia no Brasil e no mundo 
e suas implicações para as mudanças climáticas
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em relação ao controle das emissões de GEE ad-
vindas do uso de energia11. Finalmente, o cenário 
450 é um que busca representar um caminho de 
expansão do consumo de energia compatível com 
o objetivo de limitar o aumento de temperatura 
global a 2o C, o que significa limitar concentração 
de GEE na atmosfera a 450 ppm12.

Por sua vez, os cenários do IEO distinguem-se 
pelas premissas adotadas a respeito da evolução 
da taxa de crescimento econômico mundial e do 
preço do petróleo. Uma vez que essas variáveis 
são chave na definição da evolução futura do se-
tor energético, o IEO produz cenários alternativos 
que resultam de análises de sensibilidade, onde 
se mantêm as mesmas premissas do cenário re-
ferência, exceto pela variável analisada. 

Dessa forma, nos cenários High Growth e Low 
Growth, utiliza-se a mesma relação entre cresci-
mento econômico e uso de energia, porém com 
diferentes taxas. No primeiro, assume-se uma 
taxa de crescimento anual 0,5% acima daquela do 
Reference Case, enquanto no segundo assume-
-se uma taxa anual 0,5% abaixo. Como resultado, 
tem-se um consumo total de energia maior/me-
nor, embora com uma composição de fontes si-
milares. Já nos cenários High Oil Prices e Low Oil 
Prices, embora a taxa de crescimento econômico 
seja igual àquela do Reference Case, diferentes 
premissas sobre o preço do petróleo13 fazem com 

que se tenha um consumo de energia total equi-
valente, mas com uma composição diferente de 
fontes de energia.

Na figura 11 são apresentados os valores de PIB 
dos países dentro e fora da OCDE, e o PIB mundial 
nos cenários de referência do WEO e IEO. Os cená-
rios de referência dos estudos apresentam premis-
sas de crescimento econômico similares para as 
diferentes regiões. Entre 2007 e 2035, na média, 
os países da OCDE cresceriam a uma taxa anual de 
2% comparado com 4,5% nos demais. 

11 Essas políticas podem ser resumidas na implementação dos 
comprometimentos do Acordo de Copenhagen até 2020; continua-
ção do European Union Emissions Trading Scheme; introdução de 
um sistema de cap-and-trade para o resto da OECD após 2020; eli-
minação gradativa dos subsídios para energia fóssil em todas as 
regiões importadoras; ampliação da vida útil de usinas nucleares 
em 5 a 10 anos.
12 No cenário 450 assumem-se políticas que compreendem a im-
plementação de metas mais ambiciosas do que as do Acordo de 
Copenhagen; sistema de cap-and-trade para as principais econo-
mias após 2020; acordos internacionais para os setores siderúrgi-
co e de cimento; acordos internacionais para padrões de eficiência 
de veículos; implantação de políticas nacionais de eficiência em 
edificações e programas de rotulagem de aparelhos; eliminação 
gradativa dos subsídios para energia fóssil em todas regiões; 
maior ampliação da vida útil de usinas nucleares. 
13 Neste caso, o benchmark para o preço é o cru LLS.

Figura 11 – Evolução da atividade 
econômica nos cenários de referência
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A taxa média anual de crescimento econômico mundial é projetada para pouco acima de 3% nos dois es-
tudos, chegando a um PIB mundial de cerca de US$155 trilhões (valores de 2005). Em se tratando dos 
cenários alternativos, os cenários IEO High Growth e Low Growth assumem taxas anuais de crescimento 
econômico 0,5% acima e abaixo do cenário referência, respectivamente. No que diz respeito às premissas 
sobre a evolução do preço do petróleo, há divergências entre os valores assumidos para 2035 nos cená-
rios alternativos, como mostram a figura 12 e a figura 13. 

Figura 12 – Evolução do preço do petróleo nos 
cenários WEO (US$ de 2009 /barril)

Figura 13 – Evolução do preço do petróleo nos 
cenários IEO (US$ de 2009 /barril)

Ambos os estudos projetam um preço ligeiramente 
acima de US$130/barril (valores de 2009) no ce-
nário referência. Os cenários High Oil Prices e Low 
Oil Prices do IEO, entretanto, assumem um desvio 
muito maior com relação ao cenário referência do 
que aqueles projetados pelo WEO, onde o preço de 
petróleo assumido no cenário referência é o mais 
alto entre os desse estudo. Contudo, é necessário 
tomar cuidado aqui na medida em que os crus mar-
cadores nos dois estudos não são os mesmos. 

No caso do estudo do EIA/DOE, o cru marcador é 
um óleo leve e doce de alta qualidade, entregue 
em Cushing, que deve ter um prêmio relativamen-
te alto em relação ao cru marcador considerado no 
estudo da IEA (não é exatamente de um cru mar-
cador, mas da média de preço dos crus importados 
dentro dos países membros da IEA). Este prêmio, 
aliás, deve se expandir no tempo, na medida em 
que o cru médio importado por países da IEA perde-
rá qualidade em relação ao óleo leve marcador do 
estudo do EIA/DOE.

 
Resultados

Os resultados das projeções de consumo mundial 
de energia primária para 2035 nos cenários do WEO 
e IEO são apresentados na figura 14, onde os ce-
nários alternativos são representados por linhas 
pontilhadas. Observa-se que, nos dois estudos, 
a evolução do consumo de energia primária nos 
cenários de referência é muito similar, alcançando 
um total de cerca de 17,5 bilhões de tep em 2035. 
Destoando dos cenários referência por alcançar 
um consumo de energia primária mais reduzido, 
os cenários WEO 450 e IEO Low Growth chegam ao 
menor nível de consumo de energia primária entre 
os cenários analisados – cerca de 14,5 bilhões de 
tep em 2035. No cenário de maior consumo – IEO 
High Growth – a projeção chega a 21,4 bilhões de 
tep em 2035, muito acima dos demais. Cabe lem-
brar que os High Oil Prices e Low Oil Prices do IEO 
possuem o mesmo consumo total de energia pri-
mária do cenário de referência do mesmo estudo, 
diferenciando-se apenas pelo mix de fontes.
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Figura 14 – Consumo mundial total de energia primária nos cenários IEO e WEO 
(cenários alternativos em linhas pontilhadas)

 
Em termos regionais, em ambos cenários de re-
ferência, a participação relativa dos países fora 
da OCDE aumenta em termos de consumo total de 
energia primária. Essa tendência se verifica tam-
bém nos demais cenários, porém em maior grau 
no IEO High Growth e WEO New Policies e em me-
nor grau no IEO Low Growth e WEO 450. Há uma 
grande variabilidade no que diz respeito à compo-
sição de fontes no consumo de energia nos dife-
rentes cenários analisados. Nos cenários do IEO, 
conquanto em termos absolutos o consumo de 
energia seja bastante diferente nos cenários High 
Growth e Low Growth, a participação relativa de 
cada fonte de energia se mantém praticamente a 
mesma do cenário referência. Já os cenários IEO 
High Oil Prices e Low Oil Prices passam a se dife-
renciar com relação à composição de fontes. 

Em função de preços mais altos, no cenário High 
Oil Prices o petróleo perde espaço para outras fon-
tes energéticas, como carvão e gás natural. 

No cenário Low Oil Prices, observa-se o oposto, 
com o petróleo e derivados ganhando espaço e 
passando a ter uma participação relativa maior. 

No WEO, a participação relativa de petróleo e deri-
vados cai em todos os cenários, porém com maior 
intensidade no 450. Por distinguirem-se com re-
lação às políticas implementadas na direção de 
reduzir as emissões de GEE relacionadas ao uso 
de energia, os cenários alternativos do WEO in-
dicam ainda uma menor participação de carvão 
mineral e uma crescente participação de outras 
fontes renováveis de energia. O cenário 450 é ain-
da mais agressivo nesse sentido, propondo uma 
redução inclusive no uso do gás natural, um forte 
aumento no uso da energia nuclear14 e uma ex-
pansão significativa de fontes renováveis.

14 Deve-se ter em mente que esses cenários foram construídos an-
tes do acidente de Fukushima, quando a percepção pública acerca 
dessa fonte ainda não havia sido abalada.
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No que tange ao mix de fontes utilizadas para a geração de energia elétrica nos cenários mundiais fu-
turos, conforme mostra a figura 17, o carvão mineral deverá permanecer como a fonte mais relevante. 

Figura 15 – Consumo de energia por fonte nos cenários IEO15  

15 O IEO agrega combustíveis líquidos, o que inclui petróleo e bio-
combustíveis em uma única categoria. Na figura 15 biocombustí-
veis são apresentados junto com petróleo.
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Considerações finais sobre 
os cenários mundiais

Os cenários futuros para a evolução do sistema 
energético mundial no WEO e IEO indicam uma 
ampla gama de possibilidades que dependem fun-
damentalmente das políticas adotadas em relação 
ao enfrentamento do problema das mudanças 
climáticas, das taxas de crescimento econômico 
mundiais, dos avanços tecnológicos e dos preços 
das principais fontes de energia, especialmente do 
petróleo. Assim, cabe destacar as diferenças nas 
premissas que norteiam os cenários, avaliando 
como cada estudo se utiliza de diferentes forças 
motrizes em seus exercícios de cenarização. 

Figura 17 – Fontes utilizadas na geração 
de energia elétrica nos cenários 

de referência IEO e WEO

Figura 16 – Consumo de energia 
por fonte nos cenários WEO
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No IEO, o total de energia (primária) consumida é 
basicamente função do crescimento econômico, 
enquanto o preço do petróleo é determinante na 
composição das fontes finais utilizadas que com-
põem esse consumo. Já nos cenários WEO, a es-
colha de políticas é determinante tanto quantitati-
vamente quanto qualitativamente no consumo de 
energia mundial.

Em termos de resultados, observa-se alguma 
similaridade entre os cenários de referência de 
ambos os estudos. Os cenários alternativos, por 
explorarem diferentes possibilidades de futuro, 
divergem em maior grau. O cenário IEO High Gro-
wth é o que assume o maior consumo de energia 
de todos os cenários analisados. 

Os cenários alternativos do WEO buscam apresen-
tar evoluções no uso de energia compatíveis com 
a redução das emissões de gases de efeito estu-
fa. Dessa forma, comparativamente ao respectivo 
cenário referência, os cenários New Policies e 450 
indicam taxas menores de crescimento no uso de 
energia, portanto uma menor intensidade energé-
tica, assim como uma composição de fontes me-
nos intensiva em combustíveis fósseis.

A expansão do consumo de energia se dá de ma-
neira mais acentuada nos países fora da OECD em 
todos cenários, o que indica uma perspectiva de 
aumento na intensidade energética desses paí-
ses em função de seu desenvolvimento econômi-
co. De fato, analisando-se o consumo regional de 
petróleo, todos os cenários preveem um aumento 
de consumo nos países fora da OECD até 2035 
(exceto IEO Low Oil Prices).

Finalmente, em termos de geração elétrica, os 
cenários mundiais futuros indicam que o carvão 
mineral continuará tendo um papel importante na 
geração de eletricidade até 2030-2035.

Cenários futuros de energia 
para o Brasil

Nesta seção, serão discutidos os cenários futuros 
de demanda e oferta de energia para o Brasil de-
senvolvidos para o Plano Decenal de Expansão 
de Energia pela Empresa de Pesquisa Energéti-
cas16 (PDE – EPE, 2011b) e pelos autores especi-
ficamente para este estudo, a partir de modelos 
desenvolvidos e adaptados no CENERGIA-COPPE/
UFRJ. O PDE produz resultados para o horizonte 
2020, enquanto que as simulações realizadas 
pelo CENERGIA-COPPE/UFRJ possuem horizonte 
de projeção até 2040. 

O PDE incorpora uma visão integrada da expansão 
da demanda e da oferta de diversos energéticos 
no período 2011-2020. A metodologia utilizada 
permite obter a demanda setorial de energia por 
fonte energética em âmbito nacional. Fontes de 
energia como a eletricidade, o gás natural e alguns 
derivados de petróleo, como o óleo combustível 
e o óleo diesel, requerem nível mais detalhado 
quanto à localização das respectivas demandas, 
por conta das implicações de logística de supri-
mento associadas. Nesses casos, procede-se à 
regionalização das projeções, de modo a subsi-
diar as análises específicas.

As simulações do grupo de trabalho do CENERGIA-
-COPPE/UFRJ, por sua vez, utilizam modelos seto-
riais de projeção de demanda energética e o mode-
lo global de otimização da oferta MESSAGE (Model 
for Energy Supply System Alternatives and their 
General Environmental impacts) desenvolvido 
pela Agência Internacional de Energia Atômica da 
ONU (UN-IAEA) e adaptado sucessivamente para 
o caso brasileiro por pesquisadores do CENERGIA-
-COPPE/UFRJ17. 

16 A EPE desenvolveu, o Plano Nacional de Energia (PNE – EPE, 
2007), que projetava cenários para a evolução do sistema energé-
tico brasileiro até 2030. Os resultados do PNE, entretanto, são con-
siderados defasados e um novo plano, com o horizonte até 2035, 
está sendo elaborado nesse momento.



A construção de possíveis cenários da Matriz 
Energética Brasileira tem sido uma tarefa con-
tínua nos últimos anos dentro do Programa de 
Planejamento Energético da COPPE/UFRJ. 

Os modelos setoriais de projeção de demanda 
permitem avaliar a evolução da demanda futura 
de energia (médio e longo prazos) em um cená-
rio que descreve uma evolução hipotética de fa-
tores econômicos, sociais e tecnológicos. Nessa 
modelagem, a demanda de energia é desagrega-
da em categorias de usos finais, cada uma cor-
respondendo a um determinado serviço ou para 
a produção de certo bem. A natureza e nível da 
demanda para bens e serviços são atrelados a 
diferentes fatores considerados no cenário. Es-
ses fatores são sociais (densidade demográfica 
regional, tipo e quantidade de eletrodomésticos 
por residência); socioeconômicos (crescimen-
to econômico, desenvolvimento de indústrias 
ou setores econômicos, política nacional para 

transporte público); econômicos (mudança de 
preços de combustível); ou puramente tecnoló-
gicos (como a evolução das eficiências de certos 
tipos de equipamento, penetração no mercado 
de novas tecnologias ou formas de energia).

O modelo de oferta MESSAGE, por sua vez, se-
leciona os meios de produção de energia para 
abastecer a demanda de energia útil, de forma a 
minimizar os custos de suprimento, operação e 
manutenção ao longo do período observado para 
todo o sistema energético. Trata-se de um mode-
lo de Programação Linear que abrange o sistema 
energético como um todo. Por sua formulação, 
o modelo analisa as substituições possíveis en-
tre fontes energéticas nos diferentes centros de 
transformação através do nível de consumo final, 
sob restrições de potencial disponível (reservas 
e capacidade de geração e transmissão elétrica) 
e níveis de impacto ambiental (padrões máximos 
de emissões atmosféricas).

18 Para maior referências acerca dos procedimentos metodológi-
cos vide IAEA (2006).
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Desta forma, os resultados obtidos nos modelos 
setoriais são, então, alimentados ao MESSAGE, 
que fornece, a partir dos parâmetros de custos 
de produção, transporte e distribuição de cadeias 
energéticas, as participações (market-shares) de 
cada fonte energética nos seus mercados consu-
midores considerando o critério  de mínimo custo.

Cabe notar que o PDE realiza suas projeções se-
guindo como base apenas em um cenário com 
características gerais de um cenário tendencial 
(cenário referência), que não considera mudan-
ças estruturais significativas. Em sua última ver-
são, o PDE 2020 foi formulado, tendo, entre seus 
objetivos, atender a uma meta de emissões no se-
tor energético compatível com a meta de redução 
voluntária da emissão global projetada para 2020, 
na forma estabelecida na Comunicação Nacional 
do Brasil em Copenhague e na Lei nº 12.187/0918. 
Por outro lado, os estudos do Cenergia-COPPE cos-
tumam apresentar diferentes cenários para o se-
tor energético nacional (por exemplo, IAEA, 2006). 

Diante das características propostas no PDE e da 
dificuldade de se criar um cenário alternativo para 
contrapor o cenário tendencial elaborado pela Em-
presa de Pesquisa Energética, uma vez que seu 
horizonte de análise é muito curto (2020), neste 
trabalho é apresentado o cenário desenvolvido 

pelo grupo do Cenergia-COPPE, autores deste es-
tudo que segue como base as tendências apre-
sentadas pelo PDE para o período 2020 e, para o 
período subsequente, extrapola a possibilidade de 
maior uso de fontes renováveis, em especial dos 
produtos da cana-de-açúcar e a energia eólica.

Premissas

As premissas de crescimento econômico consi-
derada no PDE e no estudo do Cenergia-COPPE são 
apresentadas na figura 18. Os cenários de ambos 
indicam um desempenho da economia brasileira 
superior à média mundial. A retomada da expan-
são da taxa de investimento, as condições favo-
ráveis de crédito na economia, o aquecimento do 
mercado de trabalho têm pavimentado a percep-
ção relativamente disseminada entre os analis-
tas de que um novo ciclo de crescimento forte e 
sustentado da economia brasileira esteja se con-
solidando para os próximos anos, apesar da crise 
econômica que assolaw o mundo neste momento. 
De modo geral, os cenários tendenciais dos estu-
dos apontam para uma taxa média de crescimento 
econômico superior a 4% ao ano. 

Outra variável relevante na projeção da demanda 
e da oferta de energia é o preço do petróleo. Cabe 
aqui esclarecer uma diferença entre os estudos. 

18 Na 15ª Conferência das Partes (COP-15) o Brasil anunciou a meta 
voluntária de reduzir, em 2020, entre 36,1 e 38,9% suas emissões 
totais de GEE projetadas para aquele ano.

Figura 18 – Evolução da atividade 
econômica nos cenários de referência

Brasil

Figura 19 – Evolução do preço do petróleo nos 
cenários (US$ de 2009 /barril)
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A referência adotada no PDE foi o petróleo do tipo 
Brent, cotado em Londres, enquanto que, nos 
estudos do Cenergia-COPPE, utiliza-se o petróleo 
marcador WTI, negociado no mercado america-
no19. A evolução do preço do óleo projetado ao 
longo do horizonte em ambos os estudos é apre-
sentado  na figura 19.

Ambos os estudos projetam que o preço do barril 
se mantenha próximo de US$ 90 para o período 
2011-2015, como consequência da recuperação 
da economia mundial pelo crescimento mais 
acelerado das economias emergentes – em geral 
mais energo-intensivas – o que poderia criar uma 
defasagem com relação à expansão da capacida-
de de produção e uma consequente pressão so-
bre preços. A divergência entre os dois estudos 
se dá, entretanto, no período subsequente. En-
quanto o PDE prevê redução no preço do petróleo 
para níveis abaixo de US$ 85 por barril, o estudo 
do Cenergia-COPPE assume que a tendência de 
alta do preço se mantenha, alcançando US$130/
barril no período pós-2030, seguindo como base 
a evolução do Reference Case do IEO (DOE, 2010).

Em relação à oferta de energia, ambos os estudos 
possuem uma visão positiva a respeito do mix futu-
ro de geração de energia no país, com maior partici-
pação de energia eólica e maior uso de produtos de 
cana de açúcar, etanol e bagaço. De fato, a geração 
eólica, em especial no Nordeste do país, mostra si-
nais de significativo crescimento. Enquanto que a 
capacidade total instalada de energia eólica no país 
hoje é da ordem de 1.000MW (ANEEL, 2011), a ex-
pectativa é de que, até 2013, sejam adicionados 
quase 4.000 MW de geração eólica como consequ-
ência dos últimos leilões de energia renovável.

Adicionalmente, o cenário desenvolvido pelo 
Cenergia-COPPE para este estudo apresenta um 
acréscimo mais acentuado na produção nacio-

nal de cana, sucedida pela elevação na produ-
ção de etanol, não apenas para seu uso interno, 
mas também com a possibilidade de abertura do 
mercado internacional e exportação do produto. 
Soma-se a isso a geração de forma mais eficiente 
de calor de processo no segmento de alimentos e 
bebidas, permitindo a maior geração de eletricida-
de (cogeração)   a partir do bagaço. 

Resultados

Os resultados das projeções de oferta interna de 
energia no Brasil para os cenários do PDE e COPPE 
são apresentados na figura 20.

Observa-se que em ambos os estudos a evolução 
da oferta interna de energia é semelhante, pas-
sando de aproximadamente 280 milhões de tep 
em 201020, para 430 milhões de tep em 2020, o 
que representa um crescimento médio anual de 
4.4%. A tendência projetada pelos autores deste 
estudo é de que este crescimento se mantenha 
praticamente constante ao longo dos anos, atin-
gindo 730 milhões de tep em 2040, mais do que 
duplicando a oferta interna de energia no país no 
período de 30 anos. Cabe ressaltar que ambos 
os estudos projetam um crescimento no uso de 
energia a uma taxa semelhante ao crescimento 
econômico, o que, em termos agregados, mantém 
a intensidade energética do país no mesmo pata-
mar atual, na ordem de 0,071 tep/103R$. 

19 Rigorosamente no caso do PDE trata-se do marcador BFOE (da-
ted Brent), que tem obtido prêmios consideráveis de preço em 
relação ao WTI nos últimos dois anos, invertendo a série histórica 
de preço relativo ligeiramente favorável ao WTI.

Figura 20 – Oferta interna de energia 
nos cenários PDE e COPPE

Brasil
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Apesar da similaridade nos resultados dos diferentes estudos em relação à oferta interna 
de energia no país, nota-se a diferença no que diz respeito à composição de fontes no consu-
mo de energia, como apresentado na figura 21. Nota-se que ambos os estudos projetam a ma-
nutenção do uso de derivados de petróleo em cerca de 30% do consumo total de energia no país. A 
principal diferença, entretanto, se dá no consumo de gás natural e produtos da cana-de-açúcar. 
O cenário do PDE prevê um significativo aumento do consumo de gás natural no país, passando de 45 
milhões de tep, em 2010, para quase 120 milhões de tep, em 2020, função, principalmente, do maior uso 
de gás no setor industrial e na geração de energia elétrica. A projeção do Cenergia-COPPE, por outro lado, 
estima que o consumo do gás natural em 2020 permaneça com a mesma participação, alcançando uma 
faixa de 50 milhões de tep em 2020. O maior crescimento projetado pelos autores deste estudo é no uso 
produtos da cana de açúcar, em especial o bagaço-de-cana, a partir do melhor aproveitamento deste insu-
mo em processos de cogeração mais eficientes no segmento de alimentos e bebidas do país. 

Figura 21 – Consumo de energia por fonte no Brasil nos cenários

20 Essa discrepância para o ano de 2010 se dá pelo fato dos estudos adotarem diferentes anos como base de projeção.

Cenergia - COPPE

PDE
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No que tange o aspecto de geração de energia elé-
trica, o resultado de ambos os estudos são simi-
lares em capacidade total instalada, como mostra-
do na figura 22. Entretanto, os cenários projetam 
diferentes composições de fontes para a geração 
de eletricidade até 2020.

A expectativa é de que a capacidade instalada de 
geração elétrica passe de 115 GW em 2010, para 
175 GW em 2020. A geração hidráulica nos estu-
dos se mantém como principal forma de produção 
de eletricidade e as outras fontes renováveis (Pe-
quenas Centrais Hidrelétricas – PCH, biomassa, e 
eólica) ganham mais espaço no sistema nacional, 
passando de 9 GW em 2010, para 27 GW em 2020. 
O cenário previsto de usinas térmicas no país não 
deve se alterar de forma significativa. De acordo 
com as projeções do cenário Cenergia-COPPE, a 
participação desta forma de energia deve passar 
de 15% em 2010, para 18% em 2040, em especial 
com mais uso de gás natural. 

Dentre os consumidores de energia, o setor indus-
trial destaca-se juntamente com o setor de trans-
portes, como mostra a figura 23. O consumo final 
energético do país, em ambos os estudos, passa 
de 245 milhões de toneladas equivalentes de pe-
tróleo para 375 em 2020. 

Considerações Finais sobre os Cenários para o 
Sistema Energético Brasileiro e Implicações para 
Mudanças Climáticas

O Brasil possui uma matriz energética com grande 
participação de fontes renováveis devido à expres-
siva participação da hidroeletricidade e derivados 
da cana-de-açúcar (etanol, não apenas como aditi-
vo à gasolina, mas sua utilização como combustível, 
em veículos flexíveis, e o bagaço de cana-de-açúcar).

Este quadro torna o sistema energético nacional 
muito peculiar. No setor de energia, o Brasil contri-
buiu com apenas 348,5 milhões de toneladas equi-
valentes de CO2, para um total mundial de cerca 
de 28.400 milhões de toneladas em 2005, o que 
corresponde a cerca de 1,9 tCO2 por ano por habi-
tante, comparado a uma média global de 4,4 tCO2 
por habitante (Frischtak, 2009). De acordo com 
os cenários considerados, a expectativa é de que 
as emissões do setor energético nacional passem 
para 630 milhões tCO2 em 2020. 

A projeção do consumo final energético do país é 
atingir 375 milhões de tep em 2020, e 635 milhões 
de tep em 2040. Dentre os setores energéticos, 
o setor industrial e transportes permaneceriam 
como principais consumidores, representando 
mais de 60% do consumo final de energia do país 
no horizonte analisado em ambos estudos. 

Figura 22 – Geração de eletricidade por fonte no Brasil nos cenários PDE e Cenergia-COPPE

Cenergia - COPPE PDE



26 Destaca-se, contudo, que nos dois setores ex-
pande-se o consumo de derivados de cana-de-
-açúcar (etanol e bagaço), cuja participação na 
oferta de energia se eleva, em especial no estu-
do aqui desenvolvido, atingindo 35% da matriz 
energética. A intensidade energética, por sua 
vez, permanece praticamente constante duran-
te o horizonte de análise dos estudos, no pata-
mar de 0,072 tep/10³. Cabe verificar, entretanto, 
se a expansão projetada para biocombustíveis é 
viável do ponto de vista sócio-econômico. 

Finalmente, para o atendimento da expansão pre-
vista do sistema energético, o PDE estima um in-
vestimento na ordem de R$ 1,02 trilhão no período 
de 2011 a 2020. Dentro destes custos, a maior par-
cela recai sobre petróleo e gás (67%), em especial 
para exploração e produção, com a extração em 
águas ultra-profundas (pré-sal). Para a parte de 
geração de energia elétrica, a estimativa é que se-
jam necessários R$ 236 bilhões entre 2011 e 2020 
para a expansão da geração e ampliação da trans-
missão. O restante dos custos (R$ 97 bilhões) é 
alocado na parte de oferta de biocombustíveis, 
principalmente para a produção de etanol. 

Avaliação de cenários 
para a produção de biocombustíveis 
no Brasil

Os biocombustíveis têm papel fundamental na 
promoção de uma economia verde e um papel 
importante na matriz energética brasileira futura. 
Dessa forma, esta seção tem como objetivo ava-
liar a factibilidade socioeconômica dos cenários 
projetados para a produção de biocombustíveis 
no país. Perante as projeções de crescimento dos 
programas de biocombustíveis do Brasil, busca-
-se avaliar, com base nos impactos socioeconô-
micos presentes sobre os sistemas produtivos 
da cana e da soja, tendo como proxy os estados 
de São Paulo (SP) e Mato Grosso (MT), se é sus-
tentável a expansão vislumbrada para o período 
2011-2019.

Os cenários para biocombustíveis avaliados aqui 
são os do Plano Decenal de Expansão de Ener-
gia 2019, (PDE2019 – EPE, 2010). Segundo o 
PDE2019, no período 2011-2019 a produção de 
etanol no Brasil deve passar de 25,1 para 73,3 bi-
lhões de litros. Para atender a essa expansão, es-
tima-se que a produção de cana no ano de 2019, 
seja de 1.135 milhões de toneladas (aumento de 
64% com relação a 2010), o que requererá, con-
siderando um ganho de produtividade de 1,5% ao 
ano, uma área agrícola adicional de 11,9 milhões 
de hectares. Considera-se que esta expansão se 
dará em áreas atualmente usadas na pecuária 
extensiva, em especial da região Centro-Oeste, 
através do adensamento da pecuária (EPE, 2010).

Por sua vez, a produção de biodiesel deve pas-
sar de 2,4 para 4,2 bilhões de litros entre 2011 e 
2019. De fato, trata-se de um aumento na produ-
ção que somente acompanha o crescimento na 
demanda por diesel, mantendo-se o percentual 
obrigatório da adição 5% de biodiesel ao diesel 
(EPE, 2010). Com isso, caso fosse mantida a par-
ticipação de 84% do óleo de soja para a produção 
total de biodiesel, seria requerida em 2019, uma 
produção total de 19,8 milhões de toneladas de 
soja para produção do biocombustível.  

Figura 23 – Consumo final energético 
por setor em 2020

Agropecuário 4%

Residencial 9%

Serviços 5%

Transportes 31%

Industrial 35%

Setor Energético 16%
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Considerando um aumento anual de produtivida-
de de 1,5%, seria necessária a incorporação de 
cerca de 3,4 milhões de hectares à atual lavoura 
de soja do país.

Nesta seção será analisada a viabilidade socio-
econômica da produção de biocombustíveis    
considerando:

a) Se houve alteração na dinâmica do preço das 
terras e, consequentemente, no custo de pro-
dução agrícola, a ponto de tornar a atividade de 
produção de cana e de soja menos rentável e, 
portanto, se constituindo em uma barreira à ex-
pansão do cultivo agroenergético;

b) Se em caso de perda de rentabilidade os produ-
tores rurais utilizaram-se de uma estratégia de re-
dução do nível dos salários reais dos trabalhado-
res rurais com vistas a atenuar o efeito da queda; 

c) Se a disponibilidade de água se constitui em 
um limite à projeção de expansão das culturas 
agroenergéticas.

A dinâmica do preço da terra com 
a rentabilidade das culturas agroenergéticas 

A análise da dinâmica do uso da terra inicia 
pela comparação entre períodos distintos 
(1990/2000/2010), tendo como base dados 
da Produção Agrícola Municipal do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para as 
culturas de cana-de-açúcar e soja (Lima, 2010; 
IBGE, 2009a, 2009b e 2011a). Com isso, quer se 
comparar se o aprofundamento dos programas 
de biocombustíveis do Brasil, baseados nestes 
produtos de lavoura, intensificou a destinação 
de áreas agrícolas para tais culturas. Ocorreu um 
acentuado adensamento da produção de cana-
-de-açúcar e de soja, respectivamente, em SP e 
MT (IBGE, 2009a, 2009b e 2011a). 

O adensamento em MT é influenciado, entre ou-
tros fatores: a) pela evolução do preço da soja no 
mercado internacional; b) pela disponibilidade 
de terras de menor preço em comparação a ou-
tros estados produtores, tais como o Rio Grande 
do Sul e Paraná; e c) pela consolidação de um pólo 
regional de produção de biodiesel (MAPA, 2011). 
Por sua vez, o crescimento e o adensamento da 
produção de cana estão relacionados tanto com 
o aprofundamento da produção de etanol, quan-
to com o aumento do preço do açúcar no merca-
do internacional (IEA, 2011a e 2011b).

Perante a crescente incorporação de terras para 
a produção de cana e de soja no Brasil, que espe-
cialmente ocorre nos estados de SP e MT, é plau-
sível formular a hipótese de que isto tornou o re-
curso terra mais escasso provocando aumento 
de seu preço no mercado. De fato, observou-se 
uma significativa aceleração no preço das terras 
preferenciais para a produção de cana, em SP, 
sobretudo a partir de 2003. Tendo como exem-
plo as terras mais produtivas (terra de primeira), 
o preço do hectare passa de R$ 4,6 mil, em 2002, 
para R$ 14,6 mil em 2010. No caso das terras 
agriculturáveis de MT, também se constatou um 
significativo aumento. Em 2006, o preço médio 
por hectare era de R$ 2,6 mil, passando no ano 
de 2010 para R$ 7,2 mil/hectare.

O aumento do preço do insumo-terra levou a um 
acentuado incremento nos custos médios to-
tais da atividade canavieira que se deu a taxas 
superiores à variação na receita média total, 
o que acabou por levar a perdas na margem da 
atividade. De fato, a lucratividade da atividade, 
que foi de 14,5% em 2002, passou a ser negativa 
em 21,7% em 201021. Isto, inclusive, justifica a 
discussão que permeia o mercado de etanol atu-
almente, qual seja de preços crescentes e risco 
de desabastecimento de biocombustíveis (Mar-
ques, 2009; MME, 2011).  

21 Dados elaborados para este estudo a partir das informações de 
IEA (2011 a e 2011b) e Marques (2009).
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O incremento no preço das terras de lavoura 
também foi significativo no estado de MT, fazen-
do-se refletir sobre o valor médio dos arrenda-
mentos a partir de 2007. 

O adensamento na produção da soja, associado 
à concentração da propriedade de terras em pou-
cos grupos econômicos (IMEA, 2011), permitiu 
que estes auferissem um incremento de 242% 
na renda da terra no período 2002-2010.  O custo 
médio total da atividade cresceu menos do que 
proporcionalmente ao valor dos arrendamentos. 
O significativo aumento no preço médio pago ao 
produtor pela soja, a partir de 200822, fez com a 
margem de lucro se tornasse positiva. Trata-se de 
um incremento nos preços recebidos pela soja, 
entre 2007 e 2010, de 56%, frente a um aumento 
a taxa inferior no custo da atividade (15%)23.

Impactos da rentabilidade das atividades 
agroenergéticas sobre o nível salarial 
dos trabalhadores rurais

Neste contexto, busca-se verificar se existe uma 
correlação positiva ou negativa da renda paga pelo 
trabalho rural com a margem de lucros da atividade 
canavieira e sojicultora nos estados de SP e MT. Po-
de-se verificar que a remuneração mensal média 
para o trabalho rural em SP e MT, no período 1996-
2010, cresceu mais do que proporcionalmente em 
relação ao salário mínimo nacional. De fato, houve 
um ganho real de renda no período, na medida em 
que, no ano de 1996, respectivamente, o trabalho 
rural em SP e MT pagava aproximadamente 0,59 e 
0,51 salários mínimos reais mensais, passando a 
1,26 e 1,32 em 201024.

Com relação à tendência nacional, de deprecia-
ção da renda no campo, que ensejou inclusive in-
tensa migração do meio rural para as cidades (IPE-
ADATA, 2011 a e 2011b), os estados de SP e MT 
se constituem em exceções. Em ambos, a renda 
agrícola cresceu mais do que à média nacional, o 
que, em grande medida, se pôde verificar a partir 
do ano de 2006 em SP e de 2008 no MT. 

Coincidentemente trata-se de períodos nos 
quais os programas nacionais de produção de 
biocombustíveis, assentados nas culturas agrí-
colas preponderantes de cada um dos estados 
(cana e soja), sofreram acentuado incremento 
em sua produção.

Oganho real de renda do trabalho rural, no estado 
de SP, está negativamente correlacionado com a 
margem de lucro da atividade. Logo, rejeita-se a 
hipótese de que os canavieiros se utilizaram de 
uma estratégia de reduzir o nível dos salários 
reais dos trabalhadores rurais com vistas a ate-
nuar o efeito da queda de rentabilidade da sua 
atividade produtiva. Por sua vez, a correlação no 
estado de MT é positiva, na medida em que se ve-
rificou aumento na renda do trabalhador rural e 
na rentabilidade da atividade sojicultora. Ou seja, 
o excedente econômico foi, em alguma medida, 
redistribuído aos trabalhadores rurais.

Demanda e disponibilidade de água para 
as culturas agroenergéticas do Brasil

Ainda que o Brasil apresente uma situação confor-
tável quanto aos recursos hídricos, quando com-
parada aos valores dos demais países, existe uma 
distribuição espacial desigual destes recursos 
no território brasileiro. Cerca de 80% da disponi-
bilidade hídrica está concentrada na Região Hi-
drográfica Amazônica, onde se encontra o menor 
contingente populacional, além de valores reduzi-
dos de demandas consuntivas (ANA, 2011). Cabe 
verificar o impacto do incremento da produção de 
biocombustíveis sobre a disponibilidade de água 
(2011-2019), em regiões que possuam maior de-
manda de água em face tanto da densidade popu-
lacional quanto de processos produtivos. 

22 O preço médio pago ao produtor pela soja passou de R$ 23,7/
saca de 60 kg, em 2007, para R$ 34,9, em 2008; R$ 39,5, em 
2009; e R$ 37,0 / saca de 60 kg, em 2010 (SEPLAN, 2010).
23 Dados elaborados para este estudo a partir das informações de 
SEPLAM (2010), FGV (2010) e FGV (2011).
24 Dados elaborados para este estudo a partir das informações de 
FGV (2010), IEA (2011c) e IPEADATA (2011 a e 2011b).
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Para tanto, modelou-se no CROPWAT 8.0 a demanda de água por hectare de cana e de soja produzi-
dos (FAO, 2011 a e 2011b), respectivamente, nos estados de SP e MT, no ano de 2010. Da modela-
gem se obteve uma demanda média de água por hectare produzido, para as referidas culturas, de 
16.991 m3 e de 6.440 m3. Logo, considerando-se as produtividades referenciais de 86,4 toneladas 
por hectare para a cana em SP e de 3,0 toneladas por hectare para a soja em MT (CONAB, 2011), tem-
-se, respectivamente, uma demanda média de água por tonelada de cana em SP e de soja em MT em 
2010, de 197 m3 e de 2.147 m3.

Para estimar a demanda de água por cultura em 2019, considerou-se um crescimento médio da produ-
tividade das lavouras de cana e de soja, a partir de 2011, de 1,5% ao ano. Pôde-se estimar a evolução 
na demanda média de água, em metros cúbicos por hectare, e em metros cúbicos por tonelada, no 
período 2010-2019. Mais do que isso, considerou-se um aumento na produção das referidas culturas 
seguindo a mesma taxa do aumento projetado na produção de biocombustíveis. Diante dessas premis-
sas, obteve-se uma demanda total de água em 2019, para a produção de cana em SP, e de soja em MT, 
respectivamente, de 108.638 e 67.509 milhões de m3.

Resta verificar se a demanda total de água requerida pela expansão das culturas de cana e de soja, em 
SP e MT no ano de 2019, seria limitada pela disponibilidade de recursos hídricos, respectivamente, das 
bacias do Paraná e Amazônica. Para tanto, inicialmente se considerou a manutenção da disponibilidade 
hídrica superficial do Brasil no ano de 2010. No caso, considerando-se todas as bacias brasileiras, com 
permanência de 95%, essa disponibilidade foi de 5.658.599 milhões de m3 (ANA, 2011). Mais do que isso, 
considerou-se constante a disponibilidade hídrica superficial da bacia hidrográfica Amazônica e do Para-
ná, que suprem os estados do MT e SP. Finalmente, considerando-se a demanda de água para a produção 
de cana e de soja, bem como outros usos da água, quais sejam industrial, urbano e rural (consumo huma-
no e na pecuária), tem-se junto à tabela 2 o percentual de água disponível por bacia hidrográfica.

Constata-se que a expansão da produção agrícola, nos estados de SP e MT, com vistas a suportar a 
ampliação da produção de biocombustíveis no Brasil, não encontraria limitações no que tange à dispo-
nibilidade hídrica. No caso de SP, embora a quantidade de água pareça não ser preocupante, cerca de 
80% dos rios apresenta condições críticas, preocupantes ou muito preocupantes no que tange à potabi-
lidade da água (ANA, 2007). Neste caso, deve-se gerir os recursos de forma a que os recursos potáveis 
não sejam integralmente utilizados para a expansão da lavoura canavieira, para a qual a qualidade da 
água não é fundamental, como é no caso do abastecimento humano.
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Considerações Finais sobre a Sustentabilidade 
da Produção de Biocombustíveis

A análise da sustentabilidade da expansão dos 
programas nacionais de produção de biocombus-
tíveis (etanol e biodiesel) requer uma apreciação 
integrada dos aspectos hídricos, energéticos e 
de uso da terra (Harmsen, 2011). Inicialmente 
se constatou que a disponibilidade do recurso 
terra não constitui um limite à expansão da pro-
dução planejada de etanol e biodiesel no Brasil. 
Verificou-se que a principal limitação à incorpora-
ção de terras não é a sua existência física, mas 
sim o impacto do custo incremental de sua valo-
rização, ao longo do tempo, sobre a rentabilidade 
das culturas e, consequentemente, sobre os pre-
ços finais do etanol e do biodiesel. 

No caso do etanol, a acentuada queda na renta-
bilidade da atividade justifica o direcionamento 
crescente da indústria para a produção de açúcar, 
em detrimento ao etanol, percebendo-se com isso 
um aumento no preço praticado pelas usinas jun-
to aos distribuidores de combustíveis no Brasil.

Já no caso do biodiesel, ainda que a atividade so-
jicultora opere com margem positiva, o produto 
final não consegue ser competitivo frente ao seu 
substituto, no caso o diesel mineral. No entanto, 
a manutenção da adição do biodiesel ao diesel 
em 5% em volume, até 2019, também pode ser 
atribuída à competição do insumo soja como 
alimento para fins de atendimento ao mercado 
doméstico e internacional.

Tabela 2 – Disponibilidade hídrica nas bacias Amazônica e do Paraná considerando 
as diferentes demandas por água em 2010 e 2019

Bacia 
Amazônica

Bacia do Paraná

Disponibilidade Hídrica (106 m3/ano)* 4.161.081 361.182

Demanda de Água para a Produção de Cana / SP                  
(106 m3)

2010

2019

N.A.

N.A.

69.687

108.638

Demanda de Água para Outros Usos / SP                            
(106 m3)

2010

2019

N.A.

N.A.

15.058

19.124

%  de Água Disponível
2010

2019

N.A.

N.A.

76%

65%

Demanda de Água para a Produção de Soja / MT     
(106 m3)

2010

2019

40.151

67.509

N.A.

N.A.

Demanda de Água para Outros Usos / MT                          
(106 m3)

2010

2019

1.476

1.874

N.A.

N.A.

% de Água Disponível
2010

2019

98%

97%

N.A.

N.A.

* A disponibilidade hídrica é composta pela vazão média anual dos rios da bacia hidrográfica. N.A.: não aplicável.
Fonte: Preparado pelos autores com base em ANA (2007 e 2011) e FAO (2011a)
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A despeito do impacto que o incremento na pro-
dução de biocombustíveis exerce sobre a pro-
dução agrícola, e com isso sobre a demanda por 
mão-de-obra no meio rural, constatou-se, no caso 
de SP, um aumento na remuneração real média 
do trabalhador. Este se deu mesmo com a queda 
na rentabilidade de atividade canavieira e decor-
reu da iminente proibição da queima da palha da 
cana pré-colheita, vis-à-vis, da colheita manual25. 

A adaptação do setor à técnica do plantio e do cor-
te mecânico demanda mão-de-obra especializada 
que, por sua vez, exige maiores salários. No longo 
prazo isso deve levar ao desemprego de trabalha-
dores temporários, o que ainda não vem ocorren-
do no setor canavieiro de SP. 

De fato, apesar da redução da área de colheita 
manual de 55% em 2005, para 49% em 2010, a ge-
ração de empregos no setor cresceu na última sa-
fra, o que se explica, sobretudo, pela entrada em 
operação de dez novas usinas de etanol e açúcar 
em 2010. Ou seja, se o aumento na remuneração 
média é explicado pelo crescimento da inserção 
de mão-de-obra qualificada no setor, o aumento 
na massa salarial, no curto prazo, é explicado pelo 
crescimento na produção de cana em face do au-
mento no seu custo de oportunidade, decorrente 
dos preços do açúcar no mercado internacional e 
da demanda doméstica por etanol. 

Por sua vez, no estado de Mato Grosso o aumento 
na renda real média do trabalhador rural está as-
sociado com o aumento da lucratividade da ativi-
dade sojicultora que se explica pelo incremento 
nos preços internacionais da soja e pelo aumento 
na demanda doméstica para produção de biodie-
sel. Mais do que isso, também é crescente a inser-
ção das técnicas de plantio direto e da colheita me-
canizada na atividade, que no curto prazo explica 
o aumento na renda real média do trabalho rural.   

No longo prazo a intensa mecanização da atividade 
canavieira e sojicultora terá impactos negativos so-
bre o número de empregados destas lavouras. De 
fato, a mecanização da colheita exige, por um lado, 
uma menor quantidade de mão-de-obra por hectare 
plantado, e, por outro, altera o perfil do empregado, 
criando oportunidades para tratoristas, motoristas, 
mecânicos, condutores de colheitadeiras, técnicos 
em eletrônica, dentre outros. 

Com isso, desempregam-se, em maior proporção, 
empregados de baixa escolaridade, que são maio-
ria, sobretudo, na lavoura canavieira. Esta tendên-
cia, em consonância à concentração da proprieda-
de de terras, observada por meio da participação 
da produção em terras arrendadas sobre a área 
total plantada de cana e soja nos estados de SP e 
MT, aumenta a pressão social no campo, levando 
à migração rural-urbana e, sobretudo, a conflitos 
pela redistribuição de terras (reforma agrária)26. 

Finalmente, o plano de expansão da produção de 
biocombustíveis, mesmo que baseado somente 
no aumento da produção de cana e de soja em 
dois estados (SP e MT), não encontraria barreiras 
no que se refere à disponibilidade hídrica das ba-
cias do Paraná e Amazônica. No entanto, o aumen-
to na demanda hídrica, para a produção de cana 
em SP, levaria a uma competição por escassos re-
cursos potáveis, ameaçando com isso a demanda 
de água para fins de consumo humano, desde que 
não seja bem gerido o uso dos recursos.

25 A Lei Estadual nº 11.241/2002 determina a proibição da quei-
ma da queima da palha, para fins de colheita manual da cana, a 
partir de 2021 (IEA, 2002).

26 Trata-se da concentração da propriedade fundiária no Brasil, 
onde 1% das propriedades rurais concentra aproximadamente 
30% de toda área rural, e 31,6% das propriedades ocupam 1,8% 
da área rural total (Nascimento e Saes, 2009).
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A promoção de uma Economia Verde no Brasil deve 
necessariamente passar pelo fomento a fontes 
renováveis de energia, assim como medidas de 
eficiência energética. Concomitantemente, no con-
texto de promoção do bem estar social, devido às 
características de bem meritório27 da energia, é ne-
cessário garantir acesso por parte dos segmentos 
menos favorecidos da sociedade. 

Balanço das políticas públicas 
brasileiras para a promoção do uso 
de energias renováveis

Objetivando promover a geração elétrica através 
de fontes renováveis, o Brasil implementou, nos 
últimos anos, alguns programas de incentivo, 
além de linhas de financiamento atrativas via 
BNDES. As duas iniciativas mais importantes di-
recionadas para o setor elétrico foram o PROINFA 
– Programa de Incentivo às Fontes Alternativas 
e a realização de leilões de fontes alternativas28.  
Outro aspecto importante da política energética 
brasileira são os programas de eficiência ener-
gética e os programas de universalização do 
acesso à energia elétrica. 

PROINFA

O Programa de Incentivo às Fontes Alternativas 
de Energia Elétrica, o PROINFA, foi instituído com 
o objetivo de aumentar a participação de ener-
gia elétrica gerada a partir de empreendimentos 
baseados na fonte eólica, biomassa e pequenas 
centrais hidrelétricas no Sistema Interligado Na-
cional. Assim, objetivava-se a diversificação da 
matriz energética explorando-se as potencialida-
des regionais e locais do país (MME, 2010a).

Conforme descrito por Dutra e Szklo (2008), 
quando lançado em 2002, o PROINFA era dividi-
do em duas fases, sendo que a segunda acabou 
sendo reavaliada após a reforma do setor elétri-
co brasileiro, iniciada em 2003, e acabou nunca 
possuindo regulamentação oficial. A primeira 
fase tinha por meta adicionar 3.300 MW de ca-
pacidade instalada ao SIN igualmente distribuí-
da entre geração eólica, biomassa e a partir de 
PCHs, através de contratos de longo prazo. As 
operações das centrais contratadas deveriam 
iniciar em 2006, com garantia de remuneração 
pela energia gerada durante quinze anos. O co-
meço das operações foi adiado para 2008 e a 
garantia de remuneração estendida para vin-
te anos. A segunda fase tinha uma meta inicial 
de atingir 10% de participação das fontes alter-
nativas na produção elétrica do país até 2026, 
porém nunca foi devidamente regulamentada, 
dando lugar à contratação de projetos via leilões. 
É importante notar que as barreiras de mercado 
que o programa enfrentou ocorreram não ape-
nas devido às indefinições do Programa em si, 
mas também devido às incertezas relacionadas 
ao novo marco regulatório brasileiro, que na época 
ainda estava em implementação e sendo testado. 

O PROINFA estabeleceu um índice de nacionali-
zação (IN) visando promover o desenvolvimento 
industrial no país, em especial nas indústrias de 
bens duráveis, e a geração de emprego. Na primei-
ra fase, foi definido que 60% dos equipamentos 
utilizados nas usinas contratadas pelo PROINFA 
deveriam ser produzidos no Brasil. Na segunda 
fase, o IN deveria ser aumentado para 90%.

Como resultado, o programa contratou os 3.300 
MW de capacidade previstos, sendo 36% de PCHs, 
43% de eólicas e apenas 21% de térmicas a bio-
massa, conforme pode ser constatado na tabela 3. 

Resumidamente, o PROINFA foi responsável pela 
contratação de 1.423 MW de potência eólica no 
SIN em sua primeira fase através da contratação 
de 54 projetos (MME, 2010a). 

Políticas energéticas e ações para 
promoção de uma economia verde no Brasil

27 Bens com grandes externalidades positivas.
28 Anteriormente a essas duas iniciativas, vale comentar incen-
tivos anteriores mais modestos, como a instituição do subsídio 
cruzado “Conta de Consumo de Combustíveis” para projetos de 
geração renovável em sistemas isolados e a criação do Proeólica, 
que fornecia condições especiais de contratação de projetos de 
energia eólica. Para mais detalhes, consultar Dutra (2006).
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Os projetos de geração eólica ultrapassaram os 
1.100 MW previstos para compensar a escassez 
na contratação de projetos de geração a bio-
massa. No entanto, apesar dos 144 empreendi-
mentos aprovados, apenas um conseguiu iniciar 
suas operações antes de 2006, conforme pro-
posto inicialmente. Em 2010, ainda havia pro-
jetos não completos e o prazo de instalação foi 
prorrogado mais uma vez para 31 de Dezembro 
de 2011, através da Medida Provisória 517, assi-
nada pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
pouco antes de encerrar o seu mandato. 

Segundo Dutra e Szklo (2008), as principais ra-
zões para os atrasos na implantação dos pro-
jetos foram a baixa capacidade financeira por 
parte dos empreendedores e o baixo porte da in-
dústria de equipamentos nacional, em especial 
de aerogeradores, que dificultaram o atendimen-
to ao índice de nacionalização requerido.

Contratação de Fontes Renováveis via Leilões

Após a reforma do setor elétrico brasileiro ocorri-
da em 2004, instituiu-se a contratação de ener-
gia através do sistema de leilões. A esquemática 
de leilões visa garantir o suprimento de energia 
ao mercado pelo critério de menor preço. Nes-
se contexto, leilões de fontes alternativas e lei-
lões de reserva têm sido promovidos no intuito 
de aumentar a participação de PCHs, térmicas a 
biomassa e usinas eólicas na matriz elétrica do 
país e têm sido bem sucedidos nos últimos anos 
(CCEE, 2010a). A criação de leilões exclusivos 
para fontes renováveis alternativas se deve ao 
fato de que elas tendem a apresentar um custo 
mais elevado, tornando difícil a competição com 
fontes convencionais de energia. 

Número de 
Projetos

Capacidade 
Instalada

(% MW)

PCH 63 1.191 36%

Eólica 54 1.423 43%

Biomassa 27 685 21%

Total 144 3.299 100%

Fonte: MME (2010a)

Tabela 3 – Capacidade Instalada 
contratada pelo PROINFA

3 º LER 2º LFA

Mercado Reserva ACR e ACL

Objetivo
Contratar energia além daquela necessária 
para atender a demanda das distribuidoras

Contratar energia para atender a demanda 
das distribuidoras

Quem paga Todos os consumidores através de encargos
Os consumidores das distribuidoras que 

solicitaram energia através das tarifas

Comprador CCEE como representante dos Consumidores Distribuidoras

Contrato CER: 20 anos CCEAR por Disponibilidade: 20 anos

Demanda no Leilão Definida pelo MME
Definida pelos Distribuidores e rateada na 

proporção da oferta

Comprometimento 100% Garantia Física Energia Contratada

Competidores Eólicas Eólicas e Biomassa

Renda Receita Contratada - Penalidades + Bônus Receita Contratada - Penalidades

Obrigações
Produção Anual ≥ 90% Qc Produção Anual ≥ 90% GF

Produção Quadrienal ≥ 100% Qc Produção Quadrienal ≥ 100% GF

Penalidade 115% Preço Contratado x Déficit Preço Contratado x Déficit

Bônus 70% Preço Contratado x Superávit

Tabela 4 – Principais características de contratação de energia de reserva e de fontes alternativas

Fonte: Tolmasquim (2010)
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Os leilões de reserva, por sua vez, têm como principal finalidade garantir a segurança de suprimento de 
eletricidade à rede através de plantas de geração contratadas especialmente para tal propósito (CCEE, 
2010b; Nogueira, 2011). De acordo com Bezerra et al. (2010), contratos de energia de reserva e de 
fontes alternativas apresentam características similares, uma vez que ambos estipulam um paga-
mento fixo para uma produção anual de referência e penalidades para desvios anuais e reajustes 
quadrienais. No entanto, ainda há algumas discrepâncias relacionadas ao critério de contabilidade, 
severidade das penalidades, revisão das quantidades contratuais e definição e revisão da garantia 
física dos projetos29.
 
O primeiro leilão de fontes alternativas ocorreu em maio de 2007, objetivando contratar projetos de geração 
a partir de biomassa, eólica e PCH’s que iniciassem a entrega de energia em 1º de janeiro de 2010, conforme 
descrito em seu edital (ANEEL, 2010a). Como pode ser observado na tabela 5, quase 640 MW em projetos 
foram adicionados ao sistema e nenhum empreendimento eólico saiu vencedor, apenas PCHs e usinas a 
biomassa, uma vez que o preço da energia eólica na época era acima de R$ 200,00/MWh, muito caro para 
competir com as outras fontes participantes.
 
Além disso, a garantia física, expressa em termos de capacidade média total na tabela 5, foi apenas de 
186 MW, o que pode ser explicado pelo fato de que térmicas a biomassa podem não gerar energia nos 
períodos do ano de entressafra.

O primeiro leilão de energia de reserva foi promovido em 2008, mas apenas biomassa participou como 
fonte geradora. Este leilão resultou na contratação de 2.379 MW de energia para o SIN através de 31 
usinas a bagaço de cana e capim-elefante. O preço médio de venda ficou em R$58,84/MWh (EPE, 
2008). Energia eólica foi foco do segundo leilão de reserva (2009), que contratou empreendimentos 
eólicos com início de suprimento previsto para 2012 e com duração de 20 anos (ANEEL, 2010b). O 
leilão resultou em 1.805,7 MW de energia contratada ao preço médio de R$148,39/MWh através de 71 
empreendimentos eólicos, em cinco estados (EPE, 2009a). Ambos os leilões de reserva foram do tipo 
A-3, ou seja, contrataram projetos com início de operações três anos após sua realização.

1º LFA
Número de 

Projetos
Capacidade 

(MW)
Capacidade 
Média (MW)

Preço Médio 
(R$/MWh)

PCH 6 96,74 46 134,99

Eólica 12 541,9 140 138,85

Biomassa 0 0 0 225,00

Total 18 638,64 186 137,56

Fontes: Alvim Filho (2010); CCEE (2010c); EPE (2007)

Tabela 5 – Resultados do primeiro leilão de fontes alternativas30

29 Modelos de contratação baseados no estabelecido no leilão de 
reserva de 2009 e nos leilões de 2010.
30 Qc: Quantidade Contratada
GF: Garantia Física
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O segundo LFA e o terceiro LER foram promovidos 
em sequência, em 2010, e apresentaram resul-
tados interessantes, sendo analisados, portanto, 
em conjunto. Os leilões foram conduzidos de for-
ma um pouco diferente dos anteriores e somaram 
ao todo 2.892,2 MW de potência instalada através 
de 89 empreendimentos de fontes renováveis.
 
De acordo com o edital do segundo LFA (ANEEL, 
2010c), as PCHs contratadas deverão fornecer 
energia por 30 anos, enquanto projetos de geração 
a biomassa e eólicas deverão gerar energia por 15 
anos, ambos a partir de 2013. O segundo LFA con-
tratou 1.685,6 MW de energia através de 56 proje-
tos a um preço médio de R$ 135,48/MWh.

Em oposição aos outros dois leilões anteriores, as 
três fontes classificadas como alternativas pude-
ram participar do terceiro LER. O leilão contratou 
projetos de geração a partir de biomassa com du-
ração de 15 anos e início das operações em 2011, 
2012 e 2013. Tanto projetos de eólica quanto 
PCHs contratadas devem iniciar suas operações 
em 2013, sendo que usinas eólicas devem gerar 
energia por 20 anos, enquanto PCHs devem gerar 
por 30 anos (ANEEL, 2010d). O terceiro LER con-
tratou 1.206,6 MW de energia a um preço médio 
de R$ 125,07/MWh, sendo a fonte eólica a mais 
representativa dentre os 33 projetos.

Tabela 6 – Resultados final dos leilões de fontes alternativas de 2010

2º LFA + 
3º LER

Número de 
Projetos

Capacidade 
(MW)

Capacidade 
Média (MW)

Preço Médio 
(R$/MWh)

PCH 7 131,5 69,8 141,93

Eólica 12 712,9 190,6 144,2

Biomassa 70 2047,8 899 130,86

Total 89 2.892,2 1.159,4 133,56

Fontes: CCEE (2010d); CCEE (2010e); EPE (2010a)

Em 2011, de forma semelhante à conduzida em 
2010, leilões para a contratação de energias al-
ternativas foram realizados seguidamente. No 
entanto, além da realização do quarto leilão de 
reserva direcionado para geração eólica, bio-
massa e PCHs, optou-se por realizar um leilão de 
energia nova ao invés de um leilão de fontes al-
ternativas. O motivo seria o interesse em promo-
ver a competição das fontes “alternativas”, que 
vêm apresentando preços cada vez mais compe-
titivos com os da geração térmica convencional 
a gás natural e de hidrelétricas de grande porte.    
Foi a primeira vez que fontes classificadas como 
alternativas concorreram com fontes convencio-
nais, resultando num montante de 3.512,7 MW 
de energia contratado a uma preço médio31 de 
R$ 101,40/MWh através de 92 projetos de gera-
ção distribuídos de acordo com a tabela 7.
 
Os projetos contratados nos leilões de 2011 de-
vem iniciar a entrega de energia em 2014 (ANE-
EL, 2011b e 2011c). Analisando a evolução da 
contratação de fontes alternativas via leilões é 
possível observar a crescente competitivida-
de que tais fontes vêm ganhando ao longo dos 
anos, indicando o potencial que têm de contri-
buição significativa para o atendimento da de-
manda de energia do país a preços competitivos.

31 O preço médio de cada um dos leilões 12º LEN e 4º LER estão 
disponíveis em (EPE, 2011). O preço médio consolidado dos dois 
leilões foi obtido calculando-se a média dos preços de cada fonte 
de geração ponderada pela sua garantia física.
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Financiamentos

No Brasil, os principais bancos que financiam 
projetos no setor eólico são o BNDES e o BNB, 
sendo o último menos representativo (Alice, 
2010; Stephure, 2010). Ambos são bancos pú-
blicos e comprometidos com o desenvolvimen-
to nacional e com projetos de infraestrutura de 
longo prazo. Segundo o REN21 (2010), a atua-
ção crescente do setor público e de bancos de 
desenvolvimento tem cumprido um papel impor-
tante no estabelecimento das fontes renováveis 
não só no Brasil, mas ao redor do mundo.

A fim de promover investimentos em diferentes 
níveis do setor elétrico, o BNDES oferece finan-
ciamentos a partir de distintas linhas de crédito. 
O BNDES Finem é direcionado a projetos de im-
plementação, expansão e/ou modernização com 
orçamento superior à US$ 4,6 milhões. O banco 
tem o compromisso de financiar investimentos 
em infra-estrutura e aquisição de equipamentos, 
sendo a principal fonte de crédito do Programa de 
Aceleração de Crescimento (PAC). No que tange 
energia renovável, o BNDES financia projetos de 
geração renovável visando à diversificação da 
matriz energética do país (BNDES, 2010b).
 
Em 2010, o período de amortização foi estendido 
de 14 para 16 anos, tornando as condições simi-
lares às adotadas para projetos hidrelétricos de 
30 MW a 1.000 MW (BNDES, 2010d).

Recentemente, já refletindo as novas condições 
de financiamento, o BNDES aprovou crédito de 
R$ 574 milhões para sete parques eólicos no Rio 
Grande do Norte (BNDES, 2010e) e de R$ 589 
milhões para nove no interior da Bahia (BNDES, 
2011b). Baseando-se nos resultados dos leilões 
de 2010, é possível inferir que a fonte eólica foi 
favorecida pelas melhores condições de crédito, 
dentre outros fatores.

Os critérios de elegibilidade adotados pelo ban-
co envolvem, além das condições mínimas de 
Project Finance, como 20% de recursos próprios 
e ICSD mínimo de 1,3, consideram também estu-
dos e/ou auditoria de ventos na localidade dos 
projetos, fluxo de caixa com geração de energia 
baseada em P90, utilização de equipamentos 
credenciados pelo BNDES, com índice de nacio-
nalização mínimo de 60%, e garantias relaciona-
das aos projetos (Siffert et al., 2009).

Segundo Stephure (2010) e Alice (2010), as con-
dições de financiamento propostas pelo banco 
são competitivas, comparadas as de bancos pri-
vados, a exemplo da TJLP – taxa de juros de lon-
go prazo, que é de 6%. No entanto, acreditam que 
ainda existem exigências rigorosas que devem 
ser cumpridas num prazo curto de tempo para a 
obtenção de financiamentos, apesar do estímu-
lo dado ao setor nesse sentido. Tais dificuldades 
ainda preocupam investidores e podem consti-
tuir uma oportunidade para bancos privados. 

LER 4 + 
LEN 12

Número de 
Projetos

Capacidade 
(MW)

Capacidade 
Média (MW)

Preço Médio 
(R$/MWh)

Hidro 1 450,0 209,3 102,00

Eólica 78 1.928,8 913,0 99,56

Biomassa 11 554,8 261,2 101,11

Térmica GN 2 1.029,1 900,9 103,26

Total 92 3.512,7 2.284,4 101,40
Fonte: EPE (2011), CCEE (2011).

Tabela 7 – Resultado final dos leilões de 2011 
em que participaram fontes alternativas
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Financiadores privados têm demonstrado inte-
resse no setor, mas não têm conseguido ofere-
cer condições competitivas para tal.

Universalização do acesso a energia

O Programa Luz para Todos (LpT) foi lançado em 
2003 pelo governo visando eliminar a exclusão 
energética no país. O objetivo inicial era promo-
ver a eletrificação rural, dando acesso à energia a 
10 milhões de pessoas até 2008 (MME, 2010b). 
Conforme descrito por Zeriffi (2007), o programa 
é baseado na obrigação constitucional das presta-
doras públicas de prover a universalização da ele-
trificação em áreas rurais, nos recursos federais e 
estaduais para a prestação de serviços públicos e 
em tarifas módicas para consumidores rurais e de 
baixa renda. Muitas regiões alvo do programa pos-
suem baixo IDH, o que o torna um meio de desen-
volvimento social e de geração de oportunidades.

O LpT foi criado em concomitância com dois pro-
gramas federais de eletrificação, dentre eles o 
PRODEEM33, sendo esta a primeira tentativa de 
instalar sistemas de geração em residências, 
inclusive células fotovoltaicas. Goldemberg et 
al. (2004) colocam que o programa promoveu 
a adoção de células solares não conectadas ao 
grid para a eletrificação de instalações em comu-
nidades isoladas, especial hospitais e escolas. 

O sucesso do PRODEEM foi comprometido pela 
sua gestão difusa com pouco envolvimento dos 
interessados, falta de planos de sustentação de 
recursos e mau planejamento de expansão do 
grid. Após a extensão de duração do programa 
de 2008 para 2010, o LpT encontrou algumas 
dificuldades para cumprir os prazos estipula-
dos, conforme pode ser observado na tabela 9 
(Niez, 2010). As principais razões foram a pou-
ca experiência, escassez de material e serviços 
e rápido crescimento da demanda.
 
A revisão do PAC 2, lançada em março de 2010, 
prevê uma nova prorrogação do LpT para 2014. A 
meta do LPT, sem considerar a demanda do PAC 
2, é de 2,9 milhões de ligações, das quais 2,6 mi-
lhões foram realizadas até 2010. No PAC 2, estão 
previstos 500 mil novas ligações e investimen-
tos de R$ 5,5 bilhões, em adição à meta de 310 
mil eletrificações para 2011. Vale ressaltar, no 
entanto, que o desafio de eletrificação rural se 
torna cada vez maior, na medida em que as resi-
dências a serem contempladas pelo programa se 
localizam em áreas cada vez mais remotas, o que 
eleva progressivamente o custo médio de uma 
nova ligação34 (Brasil Energia, 2011).

Capacidade 
Instalada (MW)

Número de Projetos
Financiamento 
BNDES (US$ Mi)

Investimento 
Planejado (US$ Mi)

Hidro 18.814,62 39 13.570.725 23.714.869

PCH 1.921,74 98 2.809.969 4.067.842

Biomassa 1.637,40 37 1.207.377 1.604.297

Eólica 672,63 17 953.673 1.611.911

Total 23.046,39 191 18.541.743 30.998.919
Fonte: BNDES (2010c)

Tabela 8 – Projetos de Energia Renovável aprovados entre 2003 e 2010 32 

32 Até Julho de 2010.
33 Programa de Desenvolvimento Energético de Estados 
e de Municípios
34 O custo médio de uma nova ligação cresceu de R$ 4,3 mil, em 
2004, para quase R$ 6,0 mil em 2010. (Brasil Energia, 2011)
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Eficiência Energética

Iniciativas no âmbito energético em prol do estabelecimento de uma economia verde, no entanto, não 
devem se limitar a promoção da geração renovável, pois os objetivos de redução de impactos ambientais 
e não escassez de recursos podem ser atingidos também através de iniciativas de redução de consumo 
pelo lado da demanda. No Brasil, os programas de eficiência mais importantes são o PROCEL e o CONPET.

O Programa Nacional de Conservação de Eletricidade, o PROCEL, foi instituído em 1985 pelo Ministério 
de Minas e Energia, Indústria e Comércio visando a racionalização da produção e do consumo de ener-
gia elétrica, de forma a eliminar desperdícios e reduzir custos. Foi, no entanto, transformado em progra-
ma de governo apenas em 1991 (Eletrobrás, 2011a). O programa promove a conservação do uso final 
da eletricidade, bem como a redução de perdas na transmissão e distribuição através de apoio financeiro 
a projetos de eficiência energética35 conduzidos por distribuidoras, agências estatais, privadas, asso-
ciação de indústrias, municípios universidades e instituições de pesquisa, além de facilitar a obtenção de 
empréstimos competitivos para implementação de medidas de eficiência através do fundo denominado 
Reserva Global de Reversão (RGR) (IAEA, 2006). 

O Selo PROCEL, instituído em 1993, é uma das ações mais conhecidas do programa. É uma forma de 
etiquetagem que visa orientar o consumidor no ato da compra sobre quais produtos são mais efi-
cientes energeticamente. Dessa forma, o consumidor é estimulado a adquirir produtos mais eficien-
tes para reduzir sua conta de luz e os fabricantes, para atrair mercado, são incentivados à investir 
em tecnologias mais eficientes (Eletrobrás, 2011b).

Segundo IAEA (2006), os resultados sobre o consumo de energia elétrica se deram principalmente 
devido ao aumento da eficiência de refrigeradores e geladeiras através de teste, etiquetagem e acor-
dos voluntários com fabricantes; ao aumento da eficiência de motores devido a testes, etiquetagem 
e investimentos em P&D; ao aumento do mercado de tecnologias mais eficientes de iluminação, 
como lâmpadas compactas fluorescentes; à redução de perdas elétricas na indústria através de au-
ditorias, workshops e disseminação de informação e; instalação de medidores em residências. Em 
termos quantitativos, a figura 24 mostra os resultados do PROCEL entre 2005 e 2009, indicando 
incremento progressivo da energia economizada. 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Instalações Planejadas 218.470 496.630 490.334 356.050 381.344 510.197 578.429

Instalações Efetuadas 69.999 378.046 590.013 397.877 441.427 - -

Fonte: Niez (2010)

35 Os projetos de eficiência energética em geral envolvem desenvolvimento e demonstração, educação e treinamento, divulgação e 
marketing, apoio ao setor privado (ESCOs – Empresas de Serviços de Energia), gerenciamento pelo lado da demanda e implementação 
direta de medidas de eficiência.

Tabela 9 – Cronograma de conexão rural à rede no LpT
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De fato, segundo Relatório de Resultados de 
2010 (Eletrobrás, 2010), desde a sua implemen-
tação, o programa já economizou 38 mil GWh de 
energia, o que equivale a 10% do consumo resi-
dencial do país em 2009 ou à energia suficiente 
para suprir todas as residências da região Sudes-
te durante um ano.
 
Vale observar que os impactos do programa não 
se limitaram apenas a seus efeitos diretos. O PRO-
CEL contribuiu também para o estabelecimento 
de fabricantes de novas tecnologias no país, como 
lâmpadas fluorescentes, coletoras solares e sis-
temas de controle de iluminação; apoiou o desen-
volvimento das ESCOs e promoveu a preparação e 
capacitação de diversos profissionais de gestão da 
energia (IAEA, 2006).

Outro programa de conservação de energia bas-
tante consolidado é o Programa Nacional de Ra-
cionalização do Uso dos Derivados do Petróleo 
e do Gás Natural, o CONPET, instituído em 1991 
sob a administração da Petrobrás. O objetivo glo-
bal do programa é racionalizar o uso dos recursos 
não renováveis estimulando o uso eficiente da 
energia em diversos setores, principalmente no 
de transportes, indústria e residências. 

Figura 24 – Resultados energéticos alcançados pelo PROCEL entre 2005 e 2009.  
(Eletrobrás, 2010)

Para tal, as iniciativas são conduzidas no sentido 
de reduzir o consumo de óleo diesel e reduzir as 
emissões de fumaça preta, difundir o uso do gás 
natural, estimular novas tecnologias no setor de 
eletrodomésticos e estimular a racionalização de 
energia em empresas (CONPET, 2011a; CONPET, 
2011b).

Assim como o PROCEL, o CONPET também tem es-
quemas de etiquetagem para informar o consu-
midor sobre a performance de equipamentos em 
termos de eficiência energética. Segundo a IAEA 
(2006), a economia de energia acumulada pela 
Petrobrás, entre 1992 e 2000, inclui 230 GWh de 
eletricidade, 610 milhões de metros cúbicos de 
gás natural e mais de 700 milhões de metros cú-
bicos de derivados do petróleo. O programa tem 
sido bem sucedido dentro da Petrobrás, porém 
não tanto fora da empresa.
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Papel do setor 
público brasileiro

O potencial de incremento de geração a partir de 
fontes renováveis no Brasil é grande, não apenas 
devido à existência abundante de recursos, mas 
também ao contexto micro e macroeconômico 
atual, que tem tornado as fontes renováveis, 
como a eólica, crescentemente competitivas.

No entanto, o setor público brasileiro pode e deve 
assumir um papel fundamental no sentido de 
manter as condições necessárias para que se 
estabeleça uma matriz energética cada vez mais 
limpa capaz de balizar uma economia verde. Nes-
se sentido, as ações do poder público podem se 
dar no sentido de garantir a demanda por essas 
fontes, planejar o sistema adequadamente, conci-
liando a geração renovável com o plano de expan-
são de outras fontes, investir em infra-estrutura 
adequada de conexão e gerar condições adequa-
das de financiamento, promovendo, inclusive, a 
participação de agentes financiadores do setor 
privado (Nogueira, 2011).

Garantir um mercado de fontes renováveis no 
país no médio e longo prazos constitui uma forma 
de manter os preços competitivos pelo lado da de-
manda. O objetivo, nesse caso, é assegurar remu-
neração ao empreendedor, reduzindo os riscos e 
atraindo mais investidores para o setor.

Nesse sentido, Nogueira (2011) discute formas 
de assegurar o estabelecimento da fonte eólica 
no longo prazo no país aplicáveis para outras 
fontes renováveis e “alternativas” em geral. Uma 
forma de atrair empreendedores é assegurar a 
ocorrência de leilões frequentes e fixos, planeja-
dos e anunciados com suficiente antecedência, 
de forma a permitir que os agentes se progra-
mem e se planejem adequadamente para ofertar 
seus produtos no mercado regulado, evitando, 
inclusive, possíveis atrasos em relação à apre-
sentação de garantias, obtenção de licenças e 
começo das operações. 

Ainda no contexto de planejamento por parte do 
governo, é importante que haja um plano adequa-
do e bem sinalizado sobre a composição da matriz 
energética, de forma a conciliar adequadamente 
as fontes de energia utilizadas. Isso ocorre porque, 
na medida em que as fontes renováveis em geral 
possuem caráter sazonal, deve-se investigar a 
possibilidade de conciliação com outras fontes de 
energia com significativa inflexibilidade operativa 
que também estão contempladas nos planos de 
expansão oficiais, a exemplo da fonte nuclear, que 
não complementaria a geração eólica, por exem-
plo, e poderia acarretar o “desperdício de vento”.

Uma super-contratação de empreendimentos de 
geração renovável pode vir a tornar o sistema 
mais vulnerável à sazonalidade das fontes, em 
especial no caso de estagnação de contratação de 
hidrelétricas com reservatório, e/ou comprome-
ter a qualidade da energia36, indicando uma pos-
sível limitação técnica de contratação de energia 
renovável de forma localizada. Assim, é importan-
te que os agentes de planejamento tomem suas 
decisões de forma transparente, com forte emba-
samento técnico e com justificativas adequadas 
de acordo com os objetivos divulgados em termos 
de expansão do setor elétrico. Uma possibilidade, 
considerando as possíveis limitações técnicas, 
seria a realização de leilões regionais, o que po-
deria, inclusive, incentivar a exploração dos recur-
sos disponíveis em cada estado.

As fontes alternativas de energia possuem al-
gumas particularidades quando conectadas a 
um sistema de transmissão e/ou distribuição de 
energia elétrica, e por isso têm sido tratadas de 
forma particular. No caso das usinas eólicas, por 
exemplo, são usualmente localizadas em áreas 
litorâneas mais remotas, com redes que neces-
sitam de reforços na rede local e conexão ao sis-
tema através de soluções coletivas, com aumen-
to de capacidade (Mello, 2010).

36 A exemplo da geração eólica, que pode causar consumo exces-
sivo de potência reativa, variações no perfil de tensão, sobreten-
sões, sobrefrequências, ilhamentos, dentre outros efeitos (Silva 
et al., 2003).
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Na tentativa de mitigar tal problema, foram criadas as ICG37, advindas originalmente da neces-
sidade de conectar térmicas a biomassa e PCHs localizadas em áreas distantes e/ou carentes 
de sistemas de distribuição e transmissão adequados, ou seja, incapazes de suportar grandes 
volumes de potência (EPE, 2009b; EPE, 2010b). Sob tal esquemática, centrais geradoras se 
conectam à rede básica compartilhando os custos de acesso, minimizando assimetrias entre 
os interessados. De fato, tais custos afetam significativamente o fluxo de caixa dos empre-
endimentos de geração e possuem características próprias, dependendo da fonte de energia 
utilizada (Mello, 2010).   

Contudo, deve-se notar que a definição sobre os custos serem proporcionais à potência injetada 
a partir de cada central geradora ainda pode gerar assimetrias, na medida em que geradoras par-
ticipantes não conectadas à subestação (SE) subcoletora não arcam com o encargo de conexão 
relativo à parcela de uso da linha de transmissão e, além disso, as geradoras conectadas à SE 
subcoletora assumem seus respectivos custos de instalação da IEG38, sendo este custo mais 
caro para geradoras mais distantes à SE39. Assim, vale analisar se tal esquema de rateio tem sido 
eficiente no sentido de minimizar custos e assimetrias ao empreendedor. De fato, a instituição 
das ICGs é algo relativamente recente, significando que, talvez, alguma ineficiência do sistema 
seja percebida em algum tempo (Nogueira, 2011).

Outro ponto passível de discussão em relação às ICGs é a esquemática para a licitação das ICGs: 
o estudo técnico para o estabelecimento das conexões é realizado anteriormente à chamada 
pública, sendo baseado no número de usinas cadastradas na EPE para participar das ICGs. No 
entanto, após a chamada pública, nem todos os empreendimentos cadastrados podem ga-
nhar o direito de compartilhar a conexão e, nesse contexto, caso algum empreendimento seja 
excluído de uma ICG, o custo compartilhado é recalculado e arcado pelos empreendimentos 
vencedores, sendo maior do que o inicialmente previsto. 

37 Instalação de Transmissão de Interesse Exclusivo de Centrais de Geração para Conexão Compartilhada.
38 Instalação de transmissão de interesse exclusivo e caráter individual.
39 Para maiores detalhes sobre a arrecadação de custos da ICG, vide item III.B.3 deste trabalho.
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Dessa forma, a participação de projetos eólicos 
na licitação pública de ICGs possui um risco fi-
nanceiro que poderia ser reduzido e/ou mitiga-
do, se o planejamento da transmissão, posterior 
à licitação, considerasse uma nova avaliação 
técnica das conexões ou se o estudo preliminar 
realizado antes da licitação considerasse alguns 
cenários alternativos de conexões, de forma a 
cobrir as possibilidades de distribuição de cone-
xões dependendo dos empreendimentos vence-
dores.

Apesar da evolução a partir das ICGs, vale notar 
que o domínio técnico sobre a conexão de pro-
jetos de geração renovável, como a fonte eóli-
ca, ainda não é pleno. Tal questão é válida tanto 
para a Geração Distribuída (GD) quanto para ICG, 
pois envolvem a conexão das usinas à rede, seja 
de transmissão ou distribuição. No caso da GD, 
sistema sob o qual os empreendedores partici-
pantes podem se conectar diretamente na rede 
elétrica de distribuição do comprador, os empre-
endimentos que se conectam à rede arcam com 
100% dos custos incorridos limitado a um valor 
de referência (Planalto, 2011), podendo tornar o 
impacto sobre a remuneração do empreendedor 
ainda maior do que no caso das ICGs, que permi-
tem o compartilhamento dos custos.

Outra questão passível de discussão é o rateio 
de custos que ocorre dentre os participantes das 
ICGs, que porém não ocorre para os participan-
tes da GD. Nesse sentido, e tendo em mente que 
o repasse de custos da GD é feito apenas para 
os consumidores conectados à rede de distri-
buição  e limitado pelo valor de referência, é in-
teressante avaliar de que forma as assimetrias 
ocasionadas pela inserção da eólica no sistema 
podem ser reduzidas. Uma iniciativa interessan-
te seria a definição de um rateio entre todos os 
consumidores do sistema, independentemente 
de estarem conectados à rede de distribuição ou 
não. Dessa forma, os custos seriam repassados 
e divididos entre mais consumidores e o impacto 
sobre a tarifa seria menor (Nogueira, 2011).

É importante ressaltar o papel que os agentes de 
financiamento possuem no sentido de estimular 
e alavancar projetos de geração renovável den-
tro de uma economia verde. A grande questão 
sobre a concessão de financiamentos no médio 
e longo prazo para projetos de energia verde diz 
respeito à capacidade do BNDES, hoje o princi-
pal financiador, de suprir a demanda crescente 
por crédito, dada a contratação contínua de no-
vos projetos através dos leilões. A dimensão do 
BNDES e a sua capacidade de levantar recursos 
acabam por tornar a entrada de novos agentes 
financiadores no setor mais difícil, pois as condi-
ções oferecidas por eles acabam por não ser tão 
competitivas (Nogueira, 2011).

Assim, considerando-se o interesse existente den-
tre bancos privados em participar do setor, uma 
proposta interessante seria que o BNDES atuasse 
como credor apenas na fase de construção dos 
empreendimentos, no máximo até um ano após o 
início das operações, pois é o período em que uma 
maior quantidade de recursos é necessária. Tal ini-
ciativa poderia tornar o negócio mais eficiente, pois 
quando há participação integral do banco ao longo 
do tempo ela se torna reduzida na medida em que a 
dívida é liquidada. 

Após a fase de construção, os recursos financeiros 
necessários poderiam advir de bancos privados, 
por intermédio do mercado de capitais. Assim, mais 
agentes atuariam no setor, mas de formas distin-
tas, com as vantagens de que os principais bancos 
hoje poderiam prover crédito para uma quantidade 
maior de projetos e de que os agentes privados 
passariam a participar ativamente do setor.

No entanto, vale ressaltar que esse tipo de ini-
ciativa pode apresentar alguma resistência por 
parte dos empreendedores, na medida em que, 
conforme mencionado anteriormente, a taxa de 
juros cobrada pelo BNDES é a menor do mercado 
e, dessa forma, os empreendedores estariam tro-
cando uma dívida menor por uma maior. 
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Nesse contexto, é importante enfatizar que 
esse tipo de troca apresenta a vantagem de dis-
ponibilizar mais recursos para investir em novos 
projetos40. Esse mecanismo já tem sido discuti-
do, porém ainda não existe nenhuma regulamen-
tação. Acredita-se que para que os projetos de 
geração de energia passem a ofertar ações, será 
necessário algum tipo de autorização prévia do 
governo por se tratar de um bem essencial à so-
ciedade e com forte regulação do governo. 

Vale lembrar, no entanto, que a participação do 
mercado de capitais durante o período de ope-
ração dos empreendimentos é bem menos críti-
ca do que se a atuação ocorresse no período de 
implantação. Isso porque a construção implica 
em muitos riscos, dentre eles o logístico e o tec-
nológico, e a renegociação de prazos no caso de 
imprevistos é mais complicada quando a quanti-
dade de investidores é alta, como ocorre no mer-
cado de capitais.

É importante destacar, também, a importância 
do Project Finance para a avaliação de empreen-
dimentos com diversos riscos atrelados e em um 
setor onde muitos dos empreendedores interes-
sados não são capazes de prover todas as garan-
tias necessárias para arcar com esses riscos. 

De fato, por se tratar de um arranjo financeiro 
suportado contratualmente pelo fluxo de caixa 
de um projeto, de forma que as garantias são for-
necidas através dos ativos e recebíveis (BNDES, 
2011), o importante, nesse caso, é a capacidade 
de geração de resultados do projeto. 

Este é o principal critério de avaliação adotado 
pelo credor, sendo o fluxo de caixa e os ativos 
do projeto a fonte primária de receita para aten-
der ao serviço da dívida, juros e principal (Faria, 
2003). Além disso, a estruturação contratual do 
Project Finance segmenta os diversos padrões 
de risco-retorno de um empreendimento entre 
seus participantes, possibilitando que decidam o 
nível de risco que desejam assumir e que propo-
nham iniciativas de redução e mitigação (Costa e 
Silveira, 2006).

Por fim, vale lembrar que a atuação de bancos na 
geração renovável pode ser mais ampla, não se 
restringindo ao financiamento de projetos de ge-
ração. Conforme mencionado, existe uma carên-
cia de centros de pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologia eólica nacional, sendo esta uma possí-
vel forma de bancos de menor porte que o BNDES 
atuarem no setor. Outra possibilidade é o financia-
mento de estudos que resultem na mitigação de 
riscos atrelados à geração eólica e que podem vir 
a gerar barreiras para o setor, inclusive no que tan-
ge a obtenção de financiamentos, a exemplo do 
desenvolvimento de melhores estações de medi-
ções anemométricas, do aprimoramento dos atlas 
regionais e do impacto das mudanças climáticas 
sobre o perfil de ventos no país41.  

40 A dinâmica nos dois casos é a seguinte: a uma taxa menor, tem-
se mais capital e menor dívida, porém o recurso é fixo e às vezes 
não suficiente para aumentar o grau de investimento do empre-
endedor. Além disso, a receita fixa promove um grau de alavanca-
gem maior do projeto. A uma taxa maior, o capital diminui e a dívi-
da aumenta, mas como a participação do banco é maior, têm-se 
mais recursos para investir em novos projetos, constituindo uma 
grande vantagem, principalmente para empreendedores que de-
sejam aumentar seus investimentos. No entanto, receita fixa ge-
rada é capaz de alavancar um share menor do projeto operante.

41 Lucena et al. (2010b) analisou os possíveis impactos das 
mudanças climáticas globais  sobre o potencial eólico brasileiro 
através da simulação das condições de ventos no país associa-
das aos cenários de mudanças climáticas do IPCC. Os resultados 
mostraram que o potencial eólico no país pode ser beneficiado 
pelo fenômeno, em especial no Nordeste. No entanto, as diver-
sas incertezas associadas aos modelos e cenários utilizados in-
dicam que estudos mais detalhados sobre o assunto devem ser 
realizados.



45

O Brasil se insere dentro do contexto internacional 
como uma economia com baixa intensidade de 
carbono e deve permanecer nessa posição nos 
próximos anos. Não obstante, o caminho para 
manter-se como tal implica em políticas e incen-
tivos. Vale observar, no entanto, que os resulta-
dos favoráveis às fontes renováveis observados 
recentemente no Brasil não refletem apenas o 
amadurecimento tecnológico e os incentivos do 
governo para promover tais fontes, mas também 
a retração de mercados externos ao Brasil que aca-
baram direcionando investimentos para o país.

Nesse contexto, Nogueira (2011) discute as in-
fluências da crise global sobre o mercado eólico 
brasileiro. Ampliando a análise para o setor ener-
gético como um todo, pode-se dizer que as ob-
servações se mantêm. Em suma, a recuperação 
das principais economias tem se dado em dife-
rentes ritmos, sendo os Estados Unidos, a Euro-
pa e o Japão as regiões mais afetadas. O Brasil, 
assim como alguns outros países em desenvol-
vimento, em especial a China e a Índia, teve um 
razoável desempenho econômico durante o perí-
odo crítico da crise econômica, tornando rápida a 
sua recuperação (IMF, 2010).

No que tange o setor energético, a redução do 
consumo e a estagnação econômica levaram a 
uma redução na demanda energética nos países 
mais afetados, gerando consequências para o 
setor em praticamente todas as suas fontes de 
geração. Investimentos foram reduzidos e proje-
tos cancelados ou adiados (IEA, 2009). As fontes 
renováveis, no entanto, foram menos impactadas 
pela instabilidade econômica dos últimos anos, 
principalmente devido às políticas ambientais 
adotadas em diversos países. 

Segundo REN21 (2010), mais de cem países es-
tabeleceram metas de inserção e políticas de pro-
moção de fontes renováveis de energia em 2010. 
Em 2005, esse número girava em torno de 55 paí-
ses. As metas, em geral, estabelecem uma partici-

pação mínima de 15 a 25% de renováveis no setor 
de transporte e/ou geração elétrica até 2020. O 
impacto da crise sobre a geração renovável pôde 
ser visto de fato apenas em 2010, quando houve 
uma redução na expansão das fontes em regiões 
representativas do setor (REN21, 2010). 

Considerando a retração dos investimentos no 
setor em países desenvolvidos mais afetados 
pela crise, outros países comprometidos com 
a utilização de fontes renováveis e que neces-
sitam expandir o seu parque gerador puderam 
tirar proveito de tal situação investindo nessas 
fontes. Nesse contexto se insere o Brasil, que, 
aproveitando seu potencial e sua capacida-
de de investimento, redirecionou a expansão 
da geração elétrica do gás natural para a ener-
gia eólica. De fato, Veiga (2010) e Porrua et al. 
(2010) explicam que o leilão de 2009, em que 
a contratação de eólicas foi significativa, foi 
nada mais que uma tentativa de obter vanta-
gens sobre a crise global, uma vez que se re-
duziu a demanda mundial por equipamentos e, 
em consequência, reduziram-se seus preços.  

As tendências macroeconômicas, apesar de in-
fluenciar negativamente o ambiente de negócios 
(Zarin 2010) constituem uma oportunidade de 
promover o desenvolvimento do setor eólico em 
larga escala e atrair novos produtores de equipa-
mentos. Em 2010, essa conjuntura, combinada 
a melhores condições dos modelos contratuais, 
que passaram a considerar a variabilidade anual 
dos ventos e tornaram possíveis reajustes nos 
projetos, resultou em preços da energia eólica 
abaixo do esperado (Nogueira, 2011).

Assim, pode-se inferir que tendências macro, 
como a crise financeira, a estagnação econômi-
ca e a baixa demanda por energia foram barreiras 
para grande parte das economias (Zarin, 2010), 
mas acabaram por constituir uma oportunidade 
para o Brasil, no que tange à competitividade da 
geração renovável alternativa no país. 

Economia verde no Brasil dentro 
do contexto internacional



46

Além disso, as tendências micro, tais como me-
lhor acesso ao crédito, incentivos fiscais para 
renováveis e maior demanda por energia em 
países emergentes em um contexto de alta nos 
preços de petróleo, também se tornaram um es-
tímulo para este tipo de geração. É importante, 
no entanto, entender que a conjuntura macroe-
conômica atual não é permanente e que as eco-
nomias mais importantes podem se recuperar, 
estabilizando os investimentos no setor, já im-
pulsionados pelas políticas de inserção de fon-
tes renováveis de energia. Além disso, a possível 
recuperação dos mercados já existentes pode vir 
atrelada ao surgimento de mercados emergen-
tes, como a China, agravando o risco de perda de 
competitividade do Brasil    (Nogueira, 2011).

Uso da energia solar no mundo e 
perspectivas para o Brasil

A energia solar é a forma mais abundante de 
energia existente. O aproveitamento comercial da 
energia solar pode se dar através de diferentes 
tecnologias capazes de atender a uma vasta gama 
de demandas energéticas. No caso particular da 
geração de eletricidade a partir da energia solar, 
duas possibilidades tecnológicas se colocam. Na 
primeira, a energia solar é convertida diretamente 
em eletricidade em células fotovoltaicas. Na segun-
da, a energia solar térmica é usada em uma planta 
solar concentradora (CSP) para produzir calor de 
alta temperatura, o qual então é convertido em ele-
tricidade através de uma turbina a vapor e um gera-
dor. Ambas as tecnologias são utilizadas atualmen-
te. No presente estudo, por motivos de concisão, 
optou-se por se focar apenas em sistemas de CSP, 
tendo em vista ser este sistema menos conhecido 
que o sistema fotovoltaico. Além disso, a produção 
de eletricidade a partir de plantas CSP tem tido um 
grande aumento ao longo dos últimos anos, com 
vários países começando a testar esta tecnologia.

A tecnologia de concentração solar (CSP) foi usa-
da comercialmente pela primeira vez no comple-
xo SEGS (Solar Energy Generating System), com-
posto por nove usinas instaladas no Deserto de 
Mojave nos Estados Unidos entre 1985 e 1991, 
somando 354 MW que operam até hoje para for-
necer energia elétrica à Califórnia (PHILIBERT et 
al., 2010; SKUMANICH, 2011).

Entre 1991 e 2004 aconteceu muito pouco com 
relação à CSP, tecnologia que ressurgiu nessa 
época em resposta às políticas governamentais 
de incentivo à geração de energia renovável pro-
postas na Europa, com forte impulso na Espanha, 
tais como: feed-in-tariff (FiT) e metas de geração 
renovável para a matriz energética nacional (PHI-
LIBERT et al., 2010; ARVIZU et al., 2011).

Na Espanha, foram vários os decretos nacio-
nais que incentivaram a indústria CSP a partir 
de 2004, mas o principal instrumento legal foi o 
Decreto Nacional 661/2007 que regulamenta o 
incentivo para as energias renováveis através de 
uma tarifa FiT. A instalação do projeto PS10 de 11 
MWe42, em Almeria no sul da Espanha em 2007, 
marcou o início de uma nova época para CSP na 
Europa. Simultaneamente, nos Estados Unidos 
em 2007, a instalação da usina Solar One de 64 
MWe em Nevada, abriu as portas para que novos 
projetos sejam avaliados (ARVIZU et al., 2011).

No início do ano 2009, a tecnologia CSP no mundo 
tinha uma capacidade instalada de mais de 700 
MWe ligados a sistemas nacionais/regionais               
e mais 1500 MWe estavam em construção (TOR-
RES et al., 2010). 

Na Espanha, até novembro de 2009 tinham sido 
pré-registrados 2.340 MWe de projetos CSP para 
ser beneficiados pelo incentivo. Nos Estados Uni-
dos, mais de 4.500 MWe de CSP estão contratados 
em acordos de compra de energia e a entrega da 
energia acontecerá paulatinamente até 2015 (BLO-

42 MWe significa potência elétrica, na medida em que a CSP tam-
bém poderia operar como uma central de cogeração, portanto 
gerando também potência térmica útil.
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EM et al., 2010). Adicionalmente, nos Estados Uni-
dos mais de 10.000MWe de novas plantas CSP têm 
sido propostos (ARVIZU et al., 2011).

Ademais, mundialmente, outros 50 projetos de 
CSP estão atualmente em fase de planejamento, 
principalmente no norte da África, na Espanha, 
nos Estados Unidos e na Índia. Mas é relevan-
te ressaltar que pequenos projetos CSP já estão 
planejados para entrar em operação até 2015 em 
outros países detentores de bom potencial de 
radiação solar direta normal – isto é, pelo menos 
2000 kWh/m2/ano –, como Austrália, Abu Dhabi, 
Tunísia, Marrocos, Argélia, Egito, Jordânia, Isra-
el, China e África do Sul. Até 2015 a potência CSP 
acumulada instalada no mundo será superior aos 
10GWe (BLOEM et al., 2010).

Por sua vez, na América do Sul, há zonas de ótimo 
potencial solar no Chile, no sul do Peru (ARVIZU et 
al., 2011), e um potencial importante em zonas 
específicas do território brasileiro (SCHAEFFER 
et al., 2011). Usando a ferramenta Geospatial 
Toolkit, que processa dados climatológicos pro-
porcionados por o satélite SWERA, do projeto da 
UNEP, é possível quantificar a superfície do terri-
tório brasileiro que apresenta um alto potencial 
para CSP (radiação direta normal superior a 6 
kWh/m2/dia). O potencial técnico brasileiro, em 
termos da área em que se verifica este limite mí-
nimo de radiação solar direta, equivale a 97.700 
km2. No Brasil, estas regiões estão compreendi-
das maioritariamente na Bahia e no sul do Piauí, 
embora também haja zonas menos extensas com 
igual potencial nos estados de São Paulo, Minas 
Gerais, no centro do Mato Grosso do Sul e no norte 
do Paraná (SCHAEFFER et al., 2011).

Para delimitar melhor este potencial técnico, é pre-
ciso analisar a disponibilidade de fontes de água, 
a proximidade a linhas de distribuição, o uso atual 
da terra, a proximidade a servidões de acesso, a 
proximidade aos centros de carga e a localização 
de áreas preservadas e parques nacionais (NEIJ, 
2008; PETERS et al., 2011; NIXON et al., 2010).

As zonas de maior potencial para CSP geralmen-
te coincidem com regiões desérticas, onde o uso 
da terra não interfere com agricultura, sendo 
zonas de pouca produtividade (WERNER, 2009). 
O custo da terra representa uma proporção pe-
quena do custo total da planta (cerca de 2% dos 
custos instalados). A disponibilidade de água no 
terreno é importante para minimizar os custos 
de uma planta CSP.  O maior consumo de água se 
dá no resfriamento do fluido de trabalho da má-
quina térmica, mas também o recurso é usado 
amiúde como fluido no ciclo de potência e para 
a lavagem periódica dos espelhos da planta CSP. 
Uma forma de diminuir o volume de água usado é 
trabalhar com resfriamento seco ou híbrido, em-
bora isso acarrete em uma penalidade energéti-
ca à planta CSP, que, ademais, eleva seus custos 
entre 2 e 10% (DOE, 2009; SEIA, 2010). 

A COPPE/UFRJ vem estudando as condições des-
critas anteriormente, para propor políticas de in-
centivo que permitam viabilizar plantas CSP no 
Brasil (SCHAEFFER et al., 2011). Para tanto, foram 
dimensionados e simulados diferentes cenários 
que procuram otimizar os valores da energia ge-
rada em termos de custo nivelado (LCOE), forne-
cendo ainda o custo de capital e fatores de capa-
cidade, dados fundamentais para a proposição de 
políticas conjuntas de incentivo.

Nesse sentido foram simuladas plantas CSP com 
concentradores cilíndrico parabólico, em duas 
localidades: uma no semi-árido nordestino em 
Bom Jesus de Lapa, na Bahia; e outra em Campo 
Grande, no Mato Grosso do Sul. O estudo compa-
rou dois cenários: o primeiro de referência que se 
baseia no atual contexto brasileiro de incentivo, 
que inclui o regime fiscal atual, as regras dos ór-
gãos financiadores e as características técnicas 
mais básicas para uma planta CSP; e o segundo 
cenário alternativo que incorpora propostas de 
incentivos fiscais e financeiros, e também, dian-
te destes incentivos, a possibilidade de implan-
tação de plantas com características técnicas 
mais arrojadas como o armazenamento de calor 
por 6 horas e a hibridização com gás natural ou 
biomassa (SCHAEFFER et al., 2011).
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Os incentivos propostos no estudo de SCHAEFFER et al., 2011 são: 1) diminuição 
do IR atual de 34% a 27%  devido à isenção no pagamento dos valores de PIS/PA-
SEP e COFINS; 2) diminuição do valor do spread de risco para empreendimentos 
CSP que se beneficiam do apoio financeiro FINEM do BNDES, fazendo com que a 
taxa de financiamento se reduza para 7,4% a.a., com um período de carência de 
dois anos durante a construção da planta; 3) proposição de fatores de alocação 
do preço de venda da energia CSP, de acordo com a curva de carga do SIN, consi-
derando preços-prêmio para os produtores CSP que gerarem energia no horário 
pico e no  período seco, procurando atingir uma complementariedade com o ré-
gime hidroelétrico da matriz brasileira; 4) isenção da taxa TUSD para a energia 
CSP distribuída usando as redes do SIN e 5) proposição de outros incentivos para 
as usinas CSP que planejam armazenamento de calor ou hibridização, fato que 
incrementaria os fatores de capacidade e melhoraria os critérios de despacha-
bilidade ao longo do ano, possibilitando contar com uma quantidade de energia 
firme adicional vinda de fontes alternativas.



49

Com relação à capacidade das plantas CSP pro-
postas, o estudo (SCHAEFFER et al., 2011) analisa 
plantas de 100 MWe. Se analisarmos o tamanho 
das plantas instaladas no mundo, constatare-
mos que elas estão enquadradas num contexto 
político-econômico mais do que numa limitação 
técnica. Na Espanha, a regulação (Decreto Nacio-
nal 661/2007) elaborada para estimular a compe-
tição no setor industrial define que a capacidade 
máxima das plantas CSP seja 50 MWe. Nos Esta-
dos Unidos, não existe limitação de capacidade e 
já há propostas formuladas para a construção de 
plantas cilindro parabólico de 280 MWe e plantas 
com torre solar de 400 MWe (ARVIZU et al., 2011).

Para plantas CSP com coletores cilindro parabó-
licos de 100 MWe em Campo Grande, com resfria-
mento úmido e sem armazenamento térmico, foi 
obtido um LCOE de 1,24 R$/kWh (cenário de refe-
rência), que difere do alternativo, em que a pre-
sença de incentivos e a possibilidade de instalar 
um sistema com 6 horas de armazenamento de 
calor resultou em um LCOE de 0,59 R$/kWh. Os 
mesmos casos foram analisados em Bom Jesus de 
Lapa, onde foi usado resfriamento seco, apresen-
taram valores que variaram entre 0,96 R$/kWh 
para o cenário de referência e 0,48 R$/kWh para o 
cenário com incentivos e armazenamento de calor. 

Destarte, conforme o conjunto de incentivos ado-
tados, o valor da terra, a irradiação solar anual, as 
horas de armazenamento e o tipo de tecnologia, 
os valores de LCOE variaram entre 0,48-1,24 R$/
kWh, ainda são elevados em comparação com o 
LCOE das outras fontes de geração de eletricidade 
comercialmente bem estabelecidas no Brasil, fa-
zem com que a tecnologia CSP não seja atualmente 
competitiva. Os valores obtidos para os cenários 
alternativos na faixa de 500 R$/MWh equivalem a 
valores de tarifa de eletricidade residencial no Bra-
sil, sobre os quais incidem tributos e margens. 

É necessário definir um programa de incentivo 
a CSP visando atingir custos menores, garantir a 
demanda pela tecnologia por longo prazo, regula-
mentar o mercado e minimizar o risco que enfren-
tam os investidores das primeiras plantas CSP.

De fato, segundo alguns autores (SARGEN & LUN-
DY LLC CONSULTING GROUP, 2003) e (ARVIZU et al., 
2011), a tecnologia CSP promete atingir competi-
tividade, diminuído custos, por várias razões: a) 
aprendizagem tecnológica com elevada razão de 
progresso técnico; b) aproveitamento do conheci-
mento adquirido em outras tecnologias com ma-
turidade comercial; c) economia de escala devida, 
sobretudo, à produção de espelhos côncavos; e 
d) curva de aprendizagem. Segundo (ARVIZU et 
al., 2011), uma redução de custos de investimen-
to , para plantas de coletor cilindro parabólico, da 
ordem de 30 a 40% dentro da próxima década é 
considerada atingível. 

Com base nestas expectativas de redução de 
custo, os autores (SCHAEFFER et al., 2011) estu-
daram os custos de cenários futuros para a tec-
nologia CSP no Brasil. Resultados preliminares 
mostram que o LCOE para uma usina CSP de coleto-
res cilindro parabólicos de 100 MWe, com 12 horas 
de armazenamento (a partir de sais fundidos) e 
resfriamento evaporativo, pode chegar a 0,47 R$/
kWh com um fator de capacidade de 54% para o 
caso de Campo Grande, e um LCOE de 0,41 R/kWh 
com um fator de capacidade de 60% para o caso de 
Bom Jesus de Lapa.

Para atingir esses valores de LCOE no futuro é 
preciso que o learning-by-doing continue como 
o esperado. No Brasil, então, faz sentido propor 
duas linhas incentivo: 1) Plano de instalação de 
usinas de demonstração em diferentes localida-
des, com fins de P&D e sociabilização com a co-
munidade; e 2) Leilão específico para energia so-
lar CSP que permita contratar energia firme ou de 
reserva a um preço competitivo, dando assim a 
segurança aos investidores e a inércia suficiente 
que a indústria solar requer para desenvolver-se                 
nos  anos subsequentes. 
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A promoção de uma economia verde passa neces-
sariamente pela solução de compromissos simul-
tâneos associados à sustentabilidade econômi-
ca, ambiental e social. Em termos econômicos, 
inclui a questão da segurança energética, que, 
neste caso, deve estar associada à segurança no 
provimento dos serviços energéticos, aos meno-
res custos presentes e futuros. 

A sustentabilidade ambiental envolve as variáveis 
de impactos global e local/regional na equação de 
decisão sobre como expandir o sistema energéti-
co. Finalmente, em termos sociais prevê a univer-
salização do acesso físico e econômico a serviços 
energéticos modernos. Em ambos conceitos, as 
fontes renováveis de energia têm papel crucial. 

No contexto internacional, o Brasil possui uma 
posição privilegiada quanto à participação de 
fontes renováveis de energia em sua matriz 
energética. Entretanto, o consumo de energia 
por habitante no país ainda é bastante modesto 
frente a países de maior renda. 

Tal fato reflete a necessidade de uma maior uni-
versalização de serviços energéticos com vistas 
a aumentar o bem-estar da população, ainda que 
algumas parcelas apresentem padrões de con-
sumo de energia acima dos níveis médios de pa-
íses da OCDE. 

Essa dicotomia entre expandir o sistema energético 
brasileiro, a fim de universalizar acesso a serviços 
e garantir os compromissos com a sustentabilida-
de ambiental e econômica levanta dúvidas acerca 
da capacidade do Brasil atender a esse requisito de 
aumentar sua oferta interna de energia sem que as 
fontes renováveis percam o papel de destaque que 
desfrutam hoje. 

Assim, diferentes cenários tendenciais (inclusi-
ve aquele simulado pelos autores deste estudo) 
indicam que a evolução da matriz energética bra-
sileira impreterivelmente levará a um aumento 
nas emissões de gases de efeito estufa do país, 
mesmo que se aumente a participação relativa de 
fontes renováveis. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Por outro lado, num estágio inicial de desenvol-
vimento em que muitas regiões do país ainda se 
encontram, o aumento de consumo de energia 
fóssil implica no incremento do bem-estar da po-
pulação (Machado e Schaeffer, 2006). 

Pode-se exemplificar essa relação através da 
substituição da lenha para cocção – que, além de 
ter baixo rendimento energético, implica em perda 
de tempo para coleta, problemas de saúde relacio-
nados à inalação de fumaça – para gás liquefeito 
de petróleo (GLP) ou gás natural, de queima mais 
limpa, prática e eficiente. Sendo assim, o aumento 
absoluto no consumo de energia fóssil pode trazer 
benefícios socioeconômicos para o país. Cabe, en-
tretanto, buscar uma matriz equilibrada, com uma 
alta participação de fontes renováveis.

Embora os diferentes cenários para o sistema ener-
gético mundial até 2030 apontem para uma ampla 
gama de possibilidades de futuro, estes, em geral, 
indicam que as fontes fósseis continuarão a ser 
predominantes na composição energética mun-
dial. Os países fora da OCDE serão responsáveis 
pela maior parte do consumo adicional de energia 
global em função do desenvolvimento econômico 
dessas regiões.

No contexto mundial, os cenários futuros para 
o sistema energético brasileiro apontam para a 
manutenção de uma forte participação de ener-
gia renovável, ainda que, possivelmente, em me-
nor parcela quando comparado aos patamares 
atuais. Apesar da discrepância quantitativa entre 
os dois cenários analisados, os produtos da cana-
-de-açúcar se destacam como fonte renovável de 
papel importante para a matriz energética.

Neste trabalho, fez-se uma análise da viabilidade 
socioeconômica da produção de canade-açúcar 
no país. Constatou-se que a principal limitação 
à incorporação de novas terras para a produção 
de biocombustíveis não é a sua existência física, 
mas sim o impacto do custo incremental de sua 
valorização sobre a rentabilidade das culturas 
e, consequentemente, sobre os preços finais do 
etanol e do biodiesel. 

Adicionalmente, o aumento na demanda por re-
cursos hídricos para a expansão da produção 
de cana em alguns estados poderia levar a uma 
competição com água para fins de consumo hu-
mano, caso não haja um bom gerenciamento dos 
recursos.

Na promoção de uma economia verde baseada em 
fontes renováveis, as fontes alternativas de gera-
ção de energia elétrica – em especial a energia eó-
lica e solar – também têm um posto de destaque. 
Embora atualmente e no prazo considerado pelos 
cenários essas fontes não alcancem uma parcela 
significativa da composição de fontes na matriz 
elétrica nacional, elas têm elevado sua penetra-
ção na matriz energética brasileira (especialmen-
te a eólica). Isso é função do próprio desenvolvi-
mento, em termos de escala e competitividade, e 
de políticas voltadas à promoção das fontes.
Não obstante os esforços já empreendidos, é 
preciso ir além na formulação da política energé-
tica para que se alcance o objetivo de promover 
um sistema energético fortemente baseado em 
fontes renováveis de energia. Conforme discu-
tido, as ações do poder público para promoção 
dessas fontes devem visar garantir a demanda 
por essas fontes, planejar o sistema adequada-
mente, conciliar a geração renovável com outras 
fontes, investir em infra-estrutura de conexão 
e gerar condições adequadas de financiamento 
dos setores público e privado.

Conclui-se que o Brasil tem condições de perma-
necer na vanguarda do uso de fontes renováveis. 
Contudo, são necessárias ações por parte do se-
tor público e privado no sentido de promover a 
utilização de fontes renováveis de energia conci-
liando esse objetivo com o de fomentar o desen-
volvimento econômico e social no país. 
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